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O Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação - PDTIC é o principal instrumento de diagnóstico, planejamento e gestão dos recursos e processos de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC de um órgão. Sua publicação é obrigatória, sendo requisito necessário para a realização das contratações de tecnologia dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal, conforme dispõe a Instrução Normativa SGD nº 01, de 4 de abril de 2019. 

Nesse sentido, o Ministério do Turismo apresenta seu PDTIC 2021 - 2022 com o objetivo de nortear a estratégia de Tecnologia da Informação e Comunicação para o próximo biênio, bem como organizar e formalizar sua atuação nos níveis tático e operacional. Por meio do planejamento, almeja-se, assim, aprimorar a gestão e potencializar a utilização das ferramentas de TIC para que a pasta atinja seus objetivos institucionais e atue sempre com agilidade, flexibilidade, efetividade e inovação, sem perder o foco na geração de valor público e nas entregas para a sociedade.

Fruto de uma construção coletiva, este plano é composto de três grandes partes:

1 - Diagnóstico Estratégico: análise da situação atual da governança de TIC no Ministério do Turismo com base na sua estrutura, nos recursos disponíveis e no alinhamento da estratégia de Tecnologia da Informação e Comunicação às estratégias gerais de TIC do Governo Federal – representada, sobretudo, pela Estratégia de Governo Digital 2002 - 2022 - e aos macros objetivos finalísticos traçados pela pasta por meio de seus diversos instrumentos de planejamento – em especial: o Planejamento Estratégico MTUR 2020 - 2022, o PPA 2020-2023, o Plano Nacional do Turismo e o Plano Nacional de Cultura. 
 
2 - Inventário de Necessidades: a partir do Diagnóstico Estratégico, o Inventário de Necessidades é onde, em conjunto com as áreas do Ministério do Turismo, serão levantados e priorizados os recursos de tecnologia da informação necessários para a consecução dos objetivos finalísticos da pasta e o bom funcionamento operacional do órgão no dia a dia.

3 - Planejamento de TIC: Com base no Diagnóstico Estratégico e no Inventário de Necessidades das áreas, serão traçadas, então, as metas e ações específicas da Subsecretaria da Tecnologia da Informação e Inovação – STII – bem como todo o detalhamento de sua operacionalização, representado pelos planos:

· Plano de Metas e Ações;
· Plano Orçamentário-Financeiro;
· Plano de Capacitação de Pessoal;
· Plano de Gestão de Riscos;
· Plano de Monitoramento e Revisão.

A figura a seguir resume a estrutura e as fases de elaboração do PDTIC 2021 – 2022 - Ministério do Turismo:

Figura 1 - Estrutura Básica do PDTIC 2021 - 2022 - MTur


A construção deste PDTIC  2021 – 2022 foi conduzida pela equipe da STII, entre o período de agosto a dezembro de 2020, tendo como base as orientações do “Guia de PDTI do SISP”, versão 2.0, em conjunto com diversas outras metodologias e ferramentas de diagnóstico e planejamento, bem como as diretrizes gerais do Comitê de Governança Digital do MTUR, instância essa responsável, também, pela aprovação da versão final deste documento. 
Devido a seu formato integrado ao planejamento estratégico finalístico da pasta, abarcando tanto a dimensão estratégica de atuação da STII, quanto sua dimensão tático operacional, o PDTIC 2021 – 2022 do Ministério do Turismo também alcança a função de “Plano Estratégico de Tecnologia da Informação – PETI” para o período equivalente. 


[bookmark: _heading=h.3znysh7][bookmark: _Toc104481755]DIAGNÓSTICO ESTRATÉGICO

[bookmark: _Toc104481756]Contextualização

Com a publicação da nova estrutura regimental do Ministério do Turismo – Decreto nº 10.359, de 20 de maio de 2020 – foi efetivada a transferência da Secretaria Especial de Cultura, com suas 5 Secretarias Nacionais e cerca de 89 sistemas[footnoteRef:3] ou portais, para o Ministério do Turismo.  Ainda nesse contexto de reestruturação – e, até mesmo, para dar conta do volume de novas necessidades do órgão – a Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação teve seu escopo de atuação ampliado e tornou-se Subsecretaria de Tecnologia da Informação e Inovação, vinculada diretamente à Secretaria Executiva.  Tais fatores, bem como o encerramento da vigência do plano anterior, ensejaram a elaboração de um novo marco de planejamento e a reavaliação de necessidades para a área de Tecnologia da Informação e Inovação, representada por este PTDIC 2021 – 2022. [3:  Esse PDTIC utiliza o conceito amplo da palavra Sistemas para contemplar todas as formas de sistemas, sejam eles aplicações web, portais ou aplicativos mobile. ] 

Ainda dentro da contextualização, vale destacar que todas essas mudanças têm acontecido em meio a pandemia do COVID-19 e que, na mesma medida que a situação cria entraves adicionais para o processo de planejamento, aumenta a demanda e a urgência por soluções de tecnologia que deem suporte às novas dinâmicas laborais e de atendimento ao cidadão. Esses aspectos, e suas consequências, serão aprofundados na sequência desse diagnóstico e no capítulo de Análise SWOT.  
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 (
Figura 
2
 - 
Organograma do Ministério do Turismo
)[image: ]A nova estrutura regimental do Ministério do Turismo – Decreto nº 10.359 de 20 de maio de 2020 – efetivou a transferência da Secretaria Especial de Cultura – Decreto nº 10.107, de 6 de novembro de 2019 – para o Ministério do Turismo. Com a publicação do Decreto, o Ministério do Turismo passou a contar com 8 secretarias finalísticas (5 da cultura e 3 do turismo), além da Secretaria Executiva, do Gabinete do Ministro e da Secretaria Especial de Cultura. Também passaram a estar vinculadas ao Ministério do Turismo – Decreto nº 10.108, de 7 de novembro de 2019 – as 7 instituições da administração indireta federal do setor da cultura, até então vinculadas ao Ministério da Cidadania: ANCINE, IPHAN, IBRAM, Fundação Palmares, Fundação Casa de Rui Barbosa, Fundação Biblioteca Nacional e FUNARTE[footnoteRef:4]. [4:  Cabe lembrar que por fazerem parte da Administração Indireta, tais entidades gozam de autonomia gerencial e orçamentária e, portanto, não fazem parte do escopo de planejamento deste PDTIC.  Ainda assim, cumpre mencionar pelo caráter referencial deste instrumento para tais instituições.  ] 


Com a nova estrutura, a Secretaria Executiva passou a contar, ainda, com 4 subsecretarias sendo uma delas a recém-criada Subsecretaria de Tecnologia da Informação e Inovação, conforme o organograma abaixo: 



 (
Figura 
3
 - Organograma da Secretaria Executiva/
MTur
)[image: ]
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	Sigla
	Unidade

	GM
	Gabinete do Ministro

	SE
	Secretaria Executiva

	SPOA
	Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração

	SGE
	Subsecretaria de Gestão Estratégica

	SGFT
	Subsecretaria de Gestão de Fundos e Transferências

	STII
	Subsecretaria de Tecnologia da Informação e Inovação

	SNINFRA
	Secretaria Nacional de Infraestrutura Turística

	SNAIC
	Secretaria Nacional de Atração de Investimentos, Parcerias e Concessões

	SNDTUR
	Secretaria Nacional de Desenvolvimento e Competitividade do Turismo

	SECULT
	Secretaria Especial de Cultura

	SNAV
	Secretaria Nacional do Audiovisual

	SECDEC
	Secretaria Nacional de Economia Criativa e Diversidade Cultural

	SEFIC
	Secretaria Nacional de Fomento e Incentivo a Cultural

	SEDEC
	Secretaria Nacional de Desenvolvimento Cultural

	SNDAPI
	Secretaria Nacional de Direitos Autorais e Propriedade Intelectual
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[bookmark: _heading=h.tyjcwt][bookmark: _Toc104481760]Estrutura Regimental e Atribuições

	Nos termos do Artigo 14 do Decreto nº 10.359, de 20 de maio de 2020 – compete à Subsecretaria de Tecnologia da Informação e Inovação:
I - planejar, executar, orientar, avaliar e monitorar as atividades setoriais relacionadas ao Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação, à governança, à tecnologia da informação, de proteção de dados, de infraestrutura de redes e de banco de dados; 
II - elaborar, executar, avaliar e monitorar o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação, em consonância com os objetivos estratégicos do Ministério;
 III - estabelecer diretrizes e padrões de gerenciamento de projetos de tecnologia da informação e comunicação, observadas as normas do Ministério da Economia;
IV - elaborar e propor normas, procedimentos e padrões para aquisição e utilização dos recursos de tecnologia da informação e comunicação do Ministério, observadas as normas do Ministério da Economia; 
V - desenvolver, implantar, avaliar, monitorar e realizar a manutenção de sistemas de informação e comunicação, no âmbito do Ministério; 
VI - propor e firmar parcerias, cooperações técnicas e intercâmbios de experiências e informações com os órgãos central, setoriais e correlatos integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação, os órgãos e as entidades da administração pública federal, as empresas privadas e as instituições de ensino e pesquisa; e 
VII - promover ações que fomentem a inovação e a utilização de novas tecnologias.
A Subsecretaria de Tecnologia da Informação e Inovação está organizada em duas Coordenações-Gerais, conforme estrutura abaixo: 



· Coordenação-Geral de Sistemas de Informação

· Coordenação-Geral de Infraestrutura de Tecnologias



 (
Figura 
4
 - Estrutura STII
)Internamente, a STII, conta, ainda, com oito coordenações (duas ligadas diretamente ao Gabinete da Subsecretaria, três ligadas à Coordenação-Geral de Sistemas de Informação e três ligadas à Coordenação-Geral de Infraestrutura de Tecnologias), conforme e diagrama abaixo: 


[bookmark: _heading=h.3dy6vkm][bookmark: _heading=h.1t3h5sf][bookmark: _heading=h.2112rge0g7a2]COGPC - Coordenação de Gerenciamento de Projetos e Contratos de TI
COTD - Coordenação de Transformação Digital e Inovação

COMAN - Coordenação e Manutenção de Qualidade de Software
CODS - Coordenação de Desenvolvimento de Software
CODBI - Coordenação de Análise de Dados e BI

CORBD - Coordenação de Redes e Banco de Dados
COSEG - Coordenação de Segurança da Informação
COSAU - Coordenação de Suporte e Atendimento ao Usuário


[bookmark: _heading=h.4d34og8][bookmark: _Toc104481761]Recursos Humanos

	As tabelas abaixo ilustram o quantitativo atual de cargos/gratificações e servidores, com posição de janeiro de 2021, que a STII tem disponível para a operacionalização do PDTIC 2021 – 2022 entre demandas de suporte, sustentação, manutenções evolutivas, desenvolvimento de novos sistemas e portais, segurança da informação e governança. As tabelas apresentam, ainda, o quantitativo identificado como necessário para a plena execução deste plano (terceira coluna), após a análise abrangente de todas as necessidades levantadas juntos às áreas (capítulo Inventário de Necessidades de TIC) e diagnóstico realizado (capítulo Diagnóstico Estratégico).

	[bookmark: _Hlk53075177]Quantitativo de Cargos e Gratificações

	Função/Gratificação
	Atual 
	Necessário

	Direção e Assessoramento Superiores – DAS – Nível 5
	1
	1

	Direção e Assessoramento Superiores – DAS – Nível 4
	1
	1

	Funções Comissionadas do Poder Executivo – FCPE – Nível 4
	1
	4

	Funções Comissionadas do Poder Executivo – FCPE – Nível 3
	7
	15

	Direção e Assessoramento Superiores DAS – Nível 3
	1
	1

	Funções Comissionadas do Poder Executivo – FCPE – Nível 2
	0
	4

	Gratificação Temporária do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação – GSISP – Nível Superior
	4
	15

	Gratificação Temporária do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação – GSISP – Nível Médio
	6
	10

	Função Gratificada FG-1
	1
	4

	Função Gratificada FG-2
	2
	2

	Função Gratificada FG-3
	1
	1



	Quantitativo de Servidores

	Cargo
	Atual 
	Necessário

	Servidores efetivos de Nível Superior
	5
	15

	Servidores efetivos de Nível Médio
	7
	10

	Analistas de Tecnologia da Informação do Ministério da Economia
	8
	20

	Servidores Comissionados 
	1
	1

	TOTAL
	21
	46


          *posição em Janeiro/2021

	Conforme ilustra a tabela “Quantitativo de Servidores”, a Subsecretaria de Tecnologia da Informação e Inovação conta atualmente com apenas 21 servidores e, em que pese ter absorvido todas as atribuições, responsabilidades e contratos de TIC da Secretaria Especial de Cultura, não recebeu ainda servidores e gratificações em quantidade equivalente. Vale ressaltar que praticamente não houve alteração da estrutura finalística do antigo Ministério da Cultura, estrutura essa que era suportada por uma Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação inteira, com vasto portfólio de projetos, sistemas e portais. Nesse sentido, por estar sobrecarregada na execução de tarefas de gestão e fiscalização dos novos contratos e manutenção desses novos sistemas, a STII tem feito gestão junto ao Ministério da Economia para que sejam redistribuídos servidores da carreira de Tecnologia da Informação em número compatível com suas atribuições e ao quantitativo existente à época do, então, Ministério da Cultura. Da mesma forma, também tem sido realizada interlocução junto à Secretaria Executiva/MTur, no sentido que sejam realocados servidores oriundos da Secretaria Especial de Cultura, para que as novas demandas possam ser atendidas a contento e com a tempestividade costumeira dessa unidade de TIC. Por ora, de todos os servidores que vieram para o Ministério do Turismo junto com a Secretaria Especial de Cultura, a STII recebeu apenas 2 servidores do Plano Especial de Cargos da Cultura e 1 servidor da carreira da Analista da Tecnologia da Informação, a despeito da estrutura finalística da Secretaria Especial de Cultura absorvida ser maior, até mesmo, que a própria estrutura anterior do Ministério do Turismo, independente do critério que se utilize: programas, sistemas, cargos, orçamento ou pessoas. 
[bookmark: _heading=h.2s8eyo1]
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O Catálogo de Serviços de TI provê uma fonte central de informações contendo todos os serviços oferecidos e disponibilizados pela STII a todos os usuários do MTur, contemplando o repertório de ferramentas, soluções, sistemas de informação e portais do órgão.
Atualmente, o Catálogo de Serviços da TI está dividido nos seguintes grupos, conforme imagem abaixo:
[image: ]
Figura 5 - Estrutura do Catálogo de Serviços de TIC
[bookmark: _heading=h.3rdcrjn]
A relação completa e o detalhamento dos serviços pode ser consultada pelo seguinte endereço: http://intranet.mtur.gov.br/index.php/42-ministerio/secretaria-executiva/cgti/catalogo-de-servicos/1209-catalogo-de-servicos e a abertura de chamados, mediante login, está disponível pelos portais https://servicos.turismo.gov.br/ e https://atendeti.cultura.gov.br/  (para os atendimentos no âmbito da Secretaria Especial de Cultura). 
No Anexo I deste PDTIC é possível consultar, ainda, a relação de todos os contratos de TIC vigentes.
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[bookmark: _Toc104481764]Relatório de Monitoramento e Avaliação do PDTIC 2019 – 2020

1. Resultados do PDTIC anterior
O PDTIC 2019/2020 foi divido em necessidades, da qual foram estabelecidas metas e ações. 
Ressalta-se que no período foi observado contingenciamento orçamentário e falta de pessoal o que impactou na execução de muitas ações.
2. Metodologia 
A apuração dos resultados do PDTIC 2019/2020 se baseia no cumprimento das ações, alcançando-se as metas e por consequência atingindo suas necessidades. Assim, as ações são as que melhor sintetizam os resultados obtidos no PDTIC, refletindo o que foi executado no período. 
O Coordenação de Gerenciamento de Projetos e Contratos de TI realiza reuniões periódicas para acompanhamento dos diversos projetos, onde cada gerente reporta o percentual de execução, as dificuldades enfrentas, os próximos passos e riscos identificados.
Para análise do resultado, foi considerado os projetos suspensos ou cancelados como não executados, assim como aqueles que não tiveram início. São considerados parcialmente executados, aqueles que estão em andamento e executados aqueles que atingiram seus objetivos e foram concluídos. 
3. Dos resultados
No PDTCI 2019/2020 foram elencadas 47 necessidades, com estabelecimento de 53 metas e 91 ações.
















	Necessidades
	Metas
	Ações

	47
	53
	91

	Acompanhamento das ações executadas

	Ações
	Executadas
	Parcialmente executadas
	Não executadas

	
	31
	6
	54



O acompanhamento das ações representou o atingimento de aproximadamente 36% do PDTIC.
 







4. Conclusão 
O contingenciamento orçamentário e a falta de pessoal impactaram de forma significativa as ações do Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação 2019/2020, entretanto, atingiu-se um número razoável de projetos executados, o que contribuiu para as missões institucionais da pasta. 
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	Dentro da Estratégia de Governo Digital do Governo Federal – Decreto nº 10.332, de 28 de abril de 2020 – estão previstos 3 instrumentos de planejamento (PDTIC, Plano de Transformação Digital e Plano de Dados Abertos), além da formalização do Comitê de Governança Digital para cada órgão ou entidade da administração pública federal, conforme ilustra o diagrama abaixo. O Comitê de Governança Digital é o responsável pela aprovação dos instrumentos citados, dentre outras atribuições, conforme detalharemos no próximo tópico. 
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Figura 6 - Ferramental de Governança de TI atrelado ao Comitê de Governança Digital x STII


Figura 7 - Ferramental de Governança de TI atrelado à aprovação do Comitê de Governança Digital

	No âmbito do Ministério do Turismo, o primeiro ciclo do Plano de Transformação Digital foi pactuado em 04 de setembro de 2019 junto ao Ministério da Economia e à Presidência da República. Na oportunidade, foram elencadas ações relativas aos três eixos – “transformação digital de serviços”, “interoperabilidade de sistemas” e “unificação de canais digitais” – definidos papéis e responsabilidades, elencadas as estratégias de monitoramento, identificados riscos e necessidade de recursos humanos para a consecução do plano, que tem foco na ampliação e qualificação da oferta de serviços digitais ao cidadão. 
Com o advento da nova estrutura do Ministério do Turismo, e com a própria conclusão das metas do primeiro ciclo, foi realizada nova rodada de diagnóstico, que culminou com a pactuação do 2º Ciclo do Plano de Transformação Digital do Ministério do Turismo, em 07/08/2021. Esse novo ciclo, tem como objetivo geral “Dar continuidade à ampla transformação digital iniciada no MTur por meio do seu primeiro Plano de Transformação Digital, incorporando formalmente a Secretaria Especial de Cultura ao seu planejamento de ações.” Esse documento foi atualizado e repactuado, ainda, em 25/03/2022, incorporando novas iniciativas, bem como o novo eixo de segurança e privacidade. A integra do documento, com suas ações, responsáveis e prazos, está disponível no anexo VII. Todo o histórico de apresentação, pactuação, situação atual e as atas de acompanhamento das reuniões de ponto de controle podem ser acessados por meio do processo: 72031.011893/2021-03.

	Já o Plano de Dados Abertos 2022-2024 do MTur encontra-se em fase de aprovação pelo Comitê de Governança Digital, com expectativa de publicação em maio/2020. Nele são detalhadas as ações de implementação e de promoção da abertura das bases de dados do Ministério do Turismo, em conformidade com a Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal - instituída pelo Decreto nº 8.777, de 11 de maio de 2016 e coordenada, atualmente, pela Controladoria-Geral da União. Nesse instrumento de planejamento, que contou com a colaboração de todas as unidades administrativas do MTur, o inventário de bases de dados das áreas de turismo e cultura foi unificado, totalizando 58 conjuntos de dados, que poderão ser consultados no portal dados.gov.br. Além disto, estão previstos os canais de comunicação, as formas de interação com a sociedade, as ações necessárias para o alcance e sustentabilidade dos resultados pretendidos, os cronogramas e responsáveis, bem como a obediência às metodologias e padrões para correta catalogação e publicação das informações. 
	Por fim, compondo o ferramental de planejamento e governança de TIC do MTur, temos o presente Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação – PDTIC 2021 – 2022 – que visa realizar o diagnóstico da situação atual de TI da pasta e de todo o seu referencial estratégico, mapear as necessidades das áreas, no que diz respeito a infraestrutura e sistemas, e traçar a estratégia para sua consecução ao longo do próximo biênio.


[bookmark: _Toc104481767]Comitê de Governança Digital 

	Instituído por meio da Portaria nº 359, de 17 de junho de 2020, o Comitê de Governança Digital do Ministério do Turismo é a instância colegiada permanente responsável por planejar, coordenar e integrar as iniciativas estratégicas relacionadas à Tecnologia da Informação e Comunicação no Ministério do Turismo. Dentre suas atribuições, estão:
· A aprovação deste PDTIC, do Plano de Dados Abertos e do Plano de Transformação Digital;
· A priorização de ações e projetos, conforme a proposição – também de sua competência – de estratégicas, políticas e diretrizes de TIC;
· O monitoramento e a avaliação de projetos e ações de TIC, inclusive o acompanhamento deste PDTIC;
· A priorização de recursos orçamentários destinados à Tecnologia da Informação e Comunicação. 
No que diz respeito a sua estrutura, cada uma das secretarias e subsecretarias do MTUR (figuras 02 e 03) e o Gabinete do Ministro compõe o Comitê de Governança Digital, por meio da indicação de um membro titular e um suplente. A Presidência do Comitê compete ao Secretário Executivo do Ministério do Turismo e a coordenação executiva fica a cargo da Subsecretaria de Tecnologia da Informação e Inovação.  No seu ato de criação, está prevista, ainda, a realização de reuniões ordinárias trimestrais e extraordinárias, nesse último caso por convocação de seu Presidente ou solicitação de, no mínimo, dois de seus membros. A atual gestão do Comitê de Governança Digital foi designada por meio da Portaria GM nº 645, de 17 de setembro de 2020 e Portaria GM nº 772, de 20 de novembro de 2020, publicadas no Boletim Interno do Ministério do Turismo. 

[bookmark: _Toc104481768]Segurança da Informação

Como parte integrante do Poder Executivo Federal, o Ministério do Turismo deve observar, ainda, as diretrizes do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República (GSI/PR).  Tais diretrizes são materializadas, principalmente, por meio da Política Nacional de Segurança da Informação — Decreto nº 9.637, de 26 de dezembro de 2018 – e pela Instrução Normativa GSI nº 01, de 27 de maio de 2020, que dispõe sobre a Estrutura de Gestão da Segurança da Informação nos órgãos e nas entidades da Administração Pública Federal.
Nesse sentido, o MTur deve planejar suas ações de segurança da informação para que obtenha uma efetiva gestão de segurança da informação no órgão. Para o planejamento dessas ações, está prevista para o primeiro semestre de 2021 a elaboração do Plano Diretor de Segurança da Informação (PDSI). Esse plano conterá o inventário e o mapeamento dos ativos de informação do órgão, com a respectiva análise de riscos sobre cada ativo. Como resultado, será traçado um plano de metas e ações de tratamento dos riscos para execução. 
Apesar do PDSI não envolver apenas aspectos de Tecnologia da Informação e Comunicação, diversas necessidades de TIC serão inventariadas para execução nos próximos anos. Dessa forma, após a elaboração e aprovação pelo Comitê de Segurança da Informação, o PDSI deve ser considerado como parte do referencial estratégico de governança de Tecnologia da Informação do MTur e deste Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação.


[bookmark: _heading=h.26in1rg][bookmark: _Toc104481769]Ferramentas e Frameworks de Gestão

O Ministério do Turismo tem baseado seus processos e ações de governança TIC em consonância com as melhores práticas existentes. É importante ressaltar que não existe um modelo único de governança, mas a STII busca se referenciar em diversos modelos de excelência e nos frameworks já consagrados pela literatura e pelo mercado. Assim, é possível mesclar e aproveitar o melhor de cada metodologia de maneira customizada à necessidade específica e a realidade do órgão. Abaixo, relacionamos algumas das ferramentas observadas: 
	Metodologia
	Categoria
	Breve definição

	COBIT
	Gestão de TI
	Framework com 34 processos divididos em 4 domínios: planejar e organizar, adquirir e implementar, entregar e suportar, monitorar e avaliar. Otimiza os investimentos em TI e delimita métricas para avaliação dos resultados.

	ÁGIL
	Desenvolvimento de Software
	Conjunto de métodos e princípios que propõe alternativas à gestão de projetos tradicional, primando por sprints menores e entregas funcionais. O objetivo é que, ao realizar entregas parciais, focalizadas e mais frequentes, possa-se gerar maiores oportunidades de ajustes durante o processo. 

	PMBok
	Gerenciamento de Projetos
	Project Management Body of Knowledge: guia que apresenta as melhores práticas para o gerenciamento de projetos.

	CBoK
	Gerenciamento de Processos
	Common Body of Knowledge – contém uma visão sobre todas as fases para a realização de um projeto de Gerenciamento de Processos de Negócio. Apresenta cada fase do projeto e destrincha com detalhes cada uma delas. 

	ISO 27000
	Segurança da Informação
	É uma norma para sistemas de gestão da segurança da informação. Visa estabelecer, implementar, operar, monitorar, analisar criticamente, manter e melhorar um Sistema de Gestão de Segurança da Informação.

	ITIL
	Infraestrutura, operação e manutenção de serviços de TI
	Information Technology Infrastructure Library - busca promover a gestão com foco no cliente e na qualidade dos serviços de TI. O ITIL 4 se baseia num fluxo de valor flexível, conhecido como Service Value System (Sistema de Valor de Serviço), não se se concentrando apenas em processos, mas também em outros componentes de vital importância para o gerenciamento de serviços e a entrega de valor, como a governança e princípios orientadores.

	Prince2
	Gerenciamento de Projetos
	Acrônimo de Projects in Controlled Environments (projetos em ambientes controlados), o Prince2 é uma metodologia de gestão de projetos, baseada em processos, papéis e responsabilidades, com uma abordagem complementar ao PMBok na condução dos projetos.

	OKR 
	Planejamento
	Metodologia focada em simplificar a definição e monitoramento dos Objetivos de uma organização, com base na definição de Resultados-Chave para cada um deles. 

	Balanced Scorecards (BSC)
	Planejamento e Gestão estratégica
	Ferramenta de planejamento estratégico, baseada na medição de desempenho e elaboração de indicadores, para cada dimensão do negócio da organização: financeira, clientes, processos internos e aprendizado e crescimento.

	Análise SWOT
	Diagnóstico Situacional Estratégico
	Framework para análise situacional que contempla tanto os aspectos internos (forças e fraquezas) quanto os aspectos externos (oportunidades e ameaças).

	Ciclo PDCA
	Gestão de Processo
	Também conhecido como ciclo de Deming, é uma ferramenta que tem por objetivo promover a melhoria contínua de processos e produtos, com base em 4 ações: planejar (plan), fazer (do), checar (check), agir (act). 




[bookmark: _Toc104481770]Metodologia de Gestão de Projetos

Recentemente foi publicada, ainda, no âmbito do Ministério do Turismo, a metodologia interna de Gerenciamento de Projetos de Tecnologia da Informação – Portaria nº 03, de 14 de janeiro de 2020. Tal metodologia, que também utiliza da base conceitual das ferramentas e metodologias supracitadas, inova ao propor e formalizar a padronização do fluxo de gestão de projetos de TIC no MTur, atuando em todas as fases seu ciclo de vida. Essa padronização é alcançada através da especificação estruturada de modelos, ou artefatos, para cada fase do projeto, bem como pela clara definição de papéis, atribuições e produtos esperados para cada etapa. 


 (
Figura 
8
 - Etapas da Metodologia de Gerenciamento de Projetos de TI do MTUR
)[image: ]Em conjunto com a Portaria, fazem parte da metodologia os seguintes templates ou modelos, disponibilizados já no formato de apresentação para que, após preenchidos pelas equipes responsáveis, possam ser anexados ao processo SEI do projeto e passem a compor o histórico detalhado do projeto:
· Decisão de Alinhamento e Viabilidade (DAV): avalia o alinhamento da demanda e autoriza o início da análise de sua viabilidade;
· Decisão de Abertura do Projeto (DAP): avalia o escopo e o planejamento preliminar e autoriza o início do Projeto;
· Decisão de Execução da Solução (DEx): avalia a solução técnica apresentada por meio do planejamento final para autorizar o desenvolvimento da solução;
· Decisão de Validação (DV):  avalia se a solução está pronta para o início da validação pelo usuário;
· Decisão de Disponibilização (DD): avalia se a solução técnica está pronta para a disponibilização e se a organização está preparada para recebê-la;
· Decisão de Encerramento do Projeto (DEP): avalia o atingimento dos objetivos e seu encerramento enquanto projeto e formaliza a transferência de competência para equipe de manutenção e suporte. 
Dentre esses documentos, apenas a DAP e a DEP são obrigatórias, sendo os demais avaliados conforme a necessidade de cada projeto.  Nesse sentido, o processo de gerenciamento deve exigir apenas a documentação essencial para uma boa gestão do projeto e a qualidade do produto final.
 (
Figura 
9
: Exemplo de Modelo ou Artefato - Decisão de Abertura de Projeto
)[image: ]
Também estão previstas na metodologia de gerenciamento de projetos, a definição de 4 papéis essenciais na gestão de cada projeto:
· Líder de Projeto: responsável por garantir que os objetivos do projeto sejam cumpridos;
· Equipe do Projeto: executar as atividades previstas no planejamento e subsidiar o líder com informações do projeto;
· Usuários-chave: representantes das áreas demandantes e usuários finais da solução;
· Comitê Gestor do Projeto: interessados com posição de decisão a respeito do projeto.
Além do objetivo da padronização, a formalização do modelo de gestão de projetos, por meio de portaria no âmbito da instituição, alcança, ainda, outros benefícios, como por exemplo: 
· Fomentar a transparência e o compartilhamento efetivo de informações sobre o andamento do projeto, facilitando, assim, a estruturação, o monitoramento e a avaliação;
· Mensurar e gerenciar os riscos envolvidos em cada projeto, de forma a se antever aos seus impactos;
· Possibilitar a gestão centralizada do portfólio sob métricas comparáveis entre si; 
· [bookmark: _heading=h.lnxbz9]Reduzir a complexidade do processo de gestão, priorizando uma abordagem direta, baseada em critérios, centrada na comunicação e no compartilhamento de decisões;
· Aumentar a probabilidade de êxito dos projetos.  
Vale ressaltar, também, que a Metodologia de Gerenciamento de Projetos de Tecnologia da Informação do MTur está em completo alinhamento com a Metodologia de Gerenciamento de Gerenciamento de Projetos do SISP (MGP-SISP), mantida pela Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia (SGD/ME).


[bookmark: _heading=h.35nkun2][bookmark: _Toc104481771]Coordenação de Gerenciamento de Projetos e Contratos de TI

	Além da Metodologia de Gestão de Projetos no âmbito do MTur, a Portaria nº 03, de 14 de janeiro de 2020, também formalizou a existência do Escritório de Gerenciamento de Projetos TI, representado pela “Coordenação de Gerenciamento de Projetos e Contratos de TI” (nomenclatura essa mais atual e que será substituída no referido normativo).  O escritório, que já atuava informalmente desde 2013 no apoio institucional e metodológico ao desenvolvimento de projetos, agora teve suas atribuições definidas e publicadas, a saber: 
 I – Definir, disseminar e manter a Metodologia de Gestão de Projetos de TI no órgão;
II – Consolidar e comunicar o portfólio de projetos estratégicos de tecnologia da informação
III – Apoiar a unidade de TI na seleção e priorização dos projetos do portfólio;
IV – Garantir o alinhamento do portfólio de projetos de TI aos objetivos estratégicos do órgão, e;
V – Ter representação nos Comitês Gestores dos Projetos visando apoiar e monitorar a eficácia da metodologia. 
	Dentre as atividades da Coordenação de Gerenciamento de Projetos e Contratos de TI destaca-se a realização semanal da reunião de alinhamento e monitoramento de Projetos. Nessa reunião, com a participação integral da equipe da STII, é avaliada a evolução de cada projeto ou contratação, por meio de um breve overview, em que o responsável da ação ou projeto informa, em especial:
· O percentual de execução do projeto;
· O que foi realizado no período;
· Os próximos passos;
· Os riscos e 
· Eventuais outras observações.
Para facilitar a visualização e o acompanhamento, o status de cada projeto é sinalizado, ainda, conforme a escala do semáforo de trânsito, onde verde significa “em dia”; amarelo “merece atenção” e vermelho “em atraso”, podendo, ainda, estar na condição de “suspenso” ou “em backlog”. 
	Mais do que contribuir para o efetivo monitoramento do portfólio, tal encontro semanal tem proporcionado ganhos significativos no que diz respeito a comunicação da equipe, a identificação de sinergias, o compartilhamento de soluções e a gestão de interdependências entre os trabalhos desenvolvidos na STII.  
 Da mesma forma, o registro desses encontros por meio da ata da reunião/Relatório de Desempenho de Portfólio de TI, devidamente publicizado via SEI, constitui-se em importante ferramenta de registro gerencial resumido da evolução dos projetos e das atividades da unidade, ao longo do tempo.
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 (
Figura 
10
 - Estrutura lógica de alinhamento estratégico do PDTIC
)	Assim como qualquer iniciativa institucional, um plano diretor deverá estar sempre a serviço de uma estratégia maior, que envolve a missão, a visão e o conjunto e objetivos e metas traçados pelo órgão.  Tal referencial deve ser o alicerce de qualquer planejamento, de forma a garantir o alinhamento, a sinergia e a convergência de ações da pasta.  Nesse sentido, a construção deste PDTIC baseia-se, principalmente, em cinco instrumentos delineadores da estratégia geral da instituição e do Governo Federal como um todo, conforme ilustra o diagrama abaixo: 


[bookmark: _Toc104481773]Plano Plurianual (PPA) 2020 – 2023

Previsto na Constituição, o Plano Plurianual é o instrumento de planejamento de médio prazo que define as prioridades do Governo. Nele estão previstas as diretrizes, os objetivos e as metas a serem seguidos pela Administração para um período de quatro anos. No caso do PPA vigente do Governo Federal foram estabelecidos dois objetivos atinentes às atividades do MTUR: 

Objetivo 1215 - Consolidar a cultura como mais um eixo estratégico de desenvolvimento sustentável, provendo o acesso, a produção e a fruição da cultura, o exercício dos direitos culturais, a preservação e a difusão da memória e do Patrimônio Cultural

Objetivo 1216 - Promover a competitividade e o desenvolvimento sustentável do turismo brasileiro

	Para mais informações sobre o PPA e seu detalhamento acesse: https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/planejamento-e-orcamento/plano-plurianual-ppa

[bookmark: _Toc104481774]Planejamento Estratégico Institucional MTUR 2020 – 2022

 (
Figura 
11
 - Mapa Estratégico do 
MTur
)[image: Uma imagem contendo screenshot, texto

Descrição gerada automaticamente]	Construído de maneira colaborativa, envolvendo servidores, gestores e a alta gestão, o Planejamento Estratégico do MTUR é o documento que fundamenta as ações institucionais para o período de 2020 a 2022. Sua aprovação deu-se pela resolução nº 07, de 28 de maio de 2020 do Ministério do Turismo e o Mapa Estratégico[footnoteRef:5] abaixo é a síntese de seus principais elementos.  [5:  No momento de elaboração deste PDTIC, o Planejamento Estratégico do MTur encontrava-se sob revisão para contemplar a absorção da Secretaria Especial de Cultura. ] 


Objetivos Estratégicos do Plano Estratégico Institucional – MTur:

I - Desenvolver a gestão por competências, motivar e cuidar da qualidade de vida dos servidores; 
II - Prover soluções inovadoras de TIC por meio da transformação digital; 
III - Ampliar e otimizar os recursos orçamentários;
IV - Identificar e desenvolver experiências turísticas; 
V - Fortalecer e ampliar o relacionamento interinstitucional; 
VI - Incentivar parcerias público privadas; 
VII - Otimizar os processos de trabalho; 
VIII - Consolidar a cultura do planejamento e gestão; 
IX - Fomentar investimentos e estimular novos negócios; 
X - Regular e qualificar os serviços turísticos; 
XI - Aprimorar o ordenamento turístico no país; 
XII - Melhoria da estruturação turística do País; 
XIII - Promoção dos destinos e qualificação dos serviços turísticos;
XIV - Fortalecer o turismo doméstico e o internacional; 
XV - Competitividade e desenvolvimento do turismo sustentável brasileiro; 
XVI - Geração de emprego e renda. 

Para saber mais sobre o Planejamento Estratégico Institucional do Ministério do Turismo acesse: https://www.gov.br/turismo/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/planejamento-estrategico
[bookmark: _Toc104481775]Plano Nacional de Turismo 2018 - 2022 

	Aprovado pelo Decreto nº 9.791/19, o Plano Nacional de Turismo 2018-2022 –– é o instrumento que define o conjunto de diretrizes, linhas de atuação, objetivos, metas e iniciativas para a implementação da Política Nacional de Turismo. 
O objetivo principal desse documento é ordenar as ações do setor público, orientando o esforço do Estado, em articulação com o setor produtivo e a sociedade, no planejamento da utilização dos recursos públicos para o desenvolvimento do turismo.




	A versão integral do Plano Nacional do Turismo pode ser acessada pelo link: https://www.gov.br/turismo/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/plano-nacional-de-turismo



[bookmark: _Toc104481776]Plano Nacional de Cultura 2010 – 2022[footnoteRef:6] [6:  A vigência do Plano Nacional de Cultura, que se encerrava em 2020, foi ampliada até 2022 por meio da Lei Nº 14.156, de 1º de junho de 2021
] 


	Previsto na Constituição Federal, e criado pela Lei nº 12.343, de 2 de dezembro de 2010, o Plano Nacional de Cultura (PNC) é um conjunto de princípios, objetivos, diretrizes estratégicas, metas e ações que orientam o poder público na formulação de políticas culturais. Seu objetivo é orientar o desenvolvimento de programas, projetos e ações culturais que garantam a valorização, o reconhecimento, a promoção e a preservação da diversidade cultural existente no Brasil. 
O Plano baseia-se em três dimensões de cultura que se complementam:
· a cultura como expressão simbólica;
· a cultura como direito de cidadania;
· a cultura como potencial para o desenvolvimento econômico.


[image: ]
Figura 12- Objetivos do PNC - § 3º do artigo da 215 da CF/88

		Na plataforma pnc.cultura.gov.br é possível acessar o estágio de implementação de cada uma das 53 metas do plano e outros detalhes de sua construção. 

[bookmark: _Toc104481777]Estratégia de Governo Digital 2020 - 2022
	
Capitaneada pelo Ministério da Economia – órgão central do SISP – a Estratégia de Governo Digital (EGD) para o período de 2020 a 2022 está organizada em princípios, objetivos e iniciativas que nortearão a transformação do governo por meio de tecnologias digitais. O foco está em oferecer políticas públicas e serviços de melhor qualidade, mais simples, acessíveis a qualquer hora e lugar e a um custo menor para o cidadão. A estratégia, que define as prioridades para nova fase do governo digital, foi formalizada pelo Decreto nº 10.332, de 29 de abril de 2020. 	
[image: ]
Figura 13 –Princípios da Estratégia de Governo Digital (fonte: portal gov.br)

Os objetivos da Estratégia de Governo Digital 2020 - 2022 são: 
Um Governo Centrado no Cidadão
Objetivo 1 - Oferta de serviços públicos digitais
Objetivo 2 - Avaliação de satisfação nos serviços digitais
Objetivo 3 - Canais e serviços digitais simples e intuitivos

Um Governo Integrado
Objetivo 4 - Acesso digital único aos serviços públicos
Objetivo 5 - Plataformas e ferramentas compartilhadas
Objetivo 6 - Serviços públicos integrados

Um Governo Inteligente
Objetivo 7 - Políticas públicas baseadas em dados e evidências
Objetivo 8 - Serviços públicos do futuro e tecnologias emergentes
Objetivo 9 - Serviços preditivos e personalizados ao cidadão

Um Governo Confiável
Objetivo 10 - Implementação da Lei Geral de Proteção de Dados no âmbito do Governo Federal	
Objetivo 11: Garantia da segurança das plataformas de governo digital e de missão crítica
Objetivo 12 - Identidade digital ao cidadão

Um Governo Transparente e Aberto
Objetivo 13 - Reformulação dos canais de transparência e dados abertos
Objetivo 14 - Participação do cidadão na elaboração de políticas públicas
Objetivo 15 - Governo como plataforma para novos negócios

Um Governo Eficiente
Objetivo 16 - Otimização das infraestruturas de tecnologia da informação
Objetivo 17 - O digital como fonte de recursos para políticas públicas essenciais
Objetivo 18 - Equipes de governo com competências digitais

Uma das principais metas da Estratégia de Governo Digital 2020 - 2022 é a transformação de 100% das etapas e serviços públicos digitalizáveis, até 2022. A primeira versão da EGD, implementada entre 2016 a 2019, chegou ao total de 53% dos serviços identificados, disponibilizados ao cidadão na sua versão digital. É possível conferir a lista desses serviços em: www.gov.br/governodigital/pt-br/transformacao-digital/lista-servicos-digitais
	Para mais informações sobre a Estratégia de Governo Digital, acesse: https://www.gov.br/governodigital/pt-br/EGD2020



[bookmark: _Toc104481778]Alinhamento Institucional 
	
	Além de compor a base da estratégia geral de Tecnologia da Informação e Comunicação, os instrumentos acima também foram utilizados no momento de levantamento de necessidades de sistemas deste PDTIC.  Ao preencher o formulário, por exemplo, as unidades tiveram a oportunidade de vincular sua demanda a cada um dos instrumentos acima para justificar sua necessidade.  No caso do PPA, do Plano Estratégico e da Estratégia de Governo Digital, esse alinhamento foi realizado em nível de Objetivo. Já para o Plano Nacional de Cultura e o Plano Nacional do Turismo, optou-se pela vinculação em nível de meta. As opções foram listadas dentro do próprio formulário por meio de caixa de seleção e quanto maior o alinhamento do projeto mais pontos de priorização eram, então, atribuídos ao projeto. A metodologia de pontuação/priorização será detalhada mais adiante no capítulo de “Critérios de Priorização”.
	Além dos Instrumentos Estratégicos apresentados neste capítulo, outros documentos técnicos, legais e normativos são referenciais para área de TIC e para elaboração deste PDTIC. A relação completa desses instrumentos é apresentada no Anexo III – Documentos de Referência.
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	Com base nos instrumentos apresentados acima, no capítulo de Referencial Estratégico, foi desenhada a estratégia de TIC do Ministério do Turismo, contendo Missão, Visão, Valores e Objetivos. Seu desdobramento tático-operacional no formato de metas e ações será detalhado nos capítulos do Planejamento de TIC, após levar em conta, também, o Inventário de Necessidades de TIC realizado junto às unidades internas do MTUR. 

[bookmark: _Toc104481780]Missão
 (
Prover soluções integradas de tecnologia e inovação necessárias ao cumprimento da missão institucional do 
MTUR
, por meio da adoção das melhores práticas de Governança e Gestão, contribuindo para o desenvolvimento dos setores de Turismo e Cultura.
)




[bookmark: _Toc104481781]Visão
 (
Tornar-se referência em transformação digital, governo aberto
, segurança da informação
 e foco no cidadão até 2022. 
)
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Figura 14 - Nuvem de valores da Estratégia de TIC

Os principais valores elencados para Estratégia de TIC do MTUR são:

· Inovação: buscar soluções inovadoras, fomentando o uso intensivo da tecnologia para propor aprimoramentos institucionais e da gestão da informação, bem como a maior celeridade, qualidade e facilidade ao cidadão;

· Transparência: postura transparente, acessível e íntegra em todas as ações executadas para os usuários e demais interessados;

· Eficiência: Assegurar tempestividade e maximização dos resultados por meio da entrega de informações e prestação de serviços de TIC;

· Integração: visão sistêmica primando pela conectividade, compartilhamento e colaboração entre unidades, servidores, sistemas e soluções diversas, adotando, sempre que possível, linguagens e protocolos comuns e padronizados;  

· Sustentabilidade: construção de soluções sustentáveis ao longo do tempo, que gerem efeitos positivos para toda a sociedade, com o menor impacto possível sobre o meio ambiente.

· Segurança: prover soluções assegurando a disponibilidade, integridade, confidencialidade e autenticidade das informações

[bookmark: _Toc104481783]Eixos e Objetivos

	Dentro de suas competências, a Subsecretaria de Tecnologia da Informação e Inovação possui cinco eixos de atuação, representados cada qual com seu objetivo estratégico de TIC: 

 	No capítulo de “Inventário de Necessidades de TIC”, os objetivos 1, 2, 3 e 5 serão desdobrados em Necessidades de TIC, que por sua vez serão detalhadas no formato de ações e metas no capítulo “Plano de Metas e Ações”. 
Já o objetivo 4 – Governança – tem iniciativas transversais a todos os outros e especial correlação com os capítulos “Plano de Capacitação de Pessoal”, “Plano de Gestão de Riscos” e “Plano de Monitoramento e Revisão”, bem como com todo o bloco de Planejamento de TIC. 
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Após analisar o contexto interno – estrutura, serviços, recursos humanos e governança – e o contexto externo – representado por cada uma das dimensões do referencial estratégico – utilizaremos a ferramenta “Análise SWOT” para resumir e complementar o diagnóstico da situação atual de TIC no Ministério do Turismo. 
 Essa ferramenta mostra-se adequada na medida que nos permite enxergar um quadro direto e agregado dos principais fatores que impactam, ou podem impactar, na prestação de serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação e que, portanto, devem ser considerados na fase de Planejamento. 
Ao propor a visualização de tais aspectos no formato de matriz, a Análise SWOT – Forças (strengths), Fraquezas (weaknesses), Oportunidades (opportunities) e Ameaças (threats) – torna-se um importante instrumento para a elaboração de metas e ações que, além de atender as necessidades do inventário, devem estar estruturadas no sentido de mitigar as fraquezas e ameaças, bem como, potencializar forças e oportunidades do cenário atual de TIC 
	A S P E C T O S  I N T E R N O S
	Forças
	· Estruturação do Comitê de Governança Digital;
· Formalização da metodologia de gestão de projetos e do escritório de projetos; 
· Ampliação da estrutura da unidade de TIC;
· Cultura de planejamento bem estabelecida;
· Boa avaliação interna no que diz respeito a serviços de TIC;
· Diversidade nos canais internos de atendimento;
· Reuniões semanais de alinhamento e monitoramento;
· Engajamento da equipe.

	
	Fraquezas
	· Insuficiência de pessoal frente às atribuições, em especial após a absorção da Secretaria Especial de Cultura; 
· Atribuições e fluxos de trabalho mal definidos e não formalizados; 
· Forte dependência de terceiros para a execução das atividades;
· Rotinas operacionais se sobrepondo à pauta estratégica;
· Baixa atuação do Comitê de Governança Digital;
· Gestão de TIC em 4 endereços diferentes (Venâncio, Biblioteca Demonstrativa, Blocos U e B da Esplanada. 


	A S P E C T O S  E X T E R N O S
	Oportunidades
	· Evolução exponencial das soluções tecnológicas possibilitando, por exemplo, melhorar processos de trabalho através da automatização de fluxos de atividades.;
· Intensificação do uso e aplicabilidade de TIC;
· Crescimento e amadurecimento de soluções livres e de código aberto;
· Movimento de transformação digital de serviços e simplificação dos processos com foco no usuário; 
· Elevado potencial de escalabilidade das soluções de TIC;
· Potencial de sinergia temática entre Turismo e Cultura.

	
	Ameaças
	· Contingenciamento orçamentário e cenário fiscal fortemente restritivo; 
· Volume e ineditismo das demandas da Secretaria Especial de Cultura;
· Entradas e saídas intempestivas de órgãos na estrutura organizacional do Ministério do Turismo;
· Ataques cibernéticos e riscos inerentes à segurança da informação;
· Excessiva burocratização da atividade de contratação de TIC;
· Obsolescência/descontinuidade tecnológica;
· Demandas urgentes provenientes de novas legislações ou determinações legais;
· Mudança da estrutura Ministerial.
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[bookmark: _Toc104481785]INVENTÁRIO DE NECESSIDADES DE TIC

O Levantamento de necessidades de TI em todas as unidades organizacionais do MTur, foi realizado no mês de setembro de 2020, por meio do processo SEI nº 72031.009759/2020-53. Para identificação detalhada de todas as necessidades das áreas do Ministério do Turismo, para o próximo biênio, foram utilizados dois questionários:
I – Formulário de Levantamento de Necessidades de Aquisições TIC (Anexo II):  com questões que dizem respeito as demandas de aquisições (equipamentos e softwares prontos) e
II – Formulário de Levantamento de Necessidades de Desenvolvimento de Sistemas (Anexo III):  com questões que dizem respeito ao levantamento de necessidades de desenvolvimento/evolução de sistemas, módulos, painéis, portais e aplicativos. 

Para a consolidação das respostas recebidas, a STII, entrou em contato, ainda, com as áreas para o esclarecimento de eventuais dúvidas ou melhor especificação de necessidades e soluções demandadas. 
Ao todo foram recebidas 59 respostas para o formulário de aquisições de TI, representando as diferentes áreas da estrutura organizacional do MTur e, ainda, a demanda pelo desenvolvimento de 31 sistemas e a evolução outros 39.
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A prática de priorizar e balancear as iniciativas é realizada na Administração Pública a fim de permitir que os trabalhos de maior valor potencial para a organização sejam aprovados e desenvolvidos, gerenciando-se de forma eficiente a concorrência por recursos frente às demandas. É importante ressaltar, porém, que a priorização tem caráter apenas indicativo para o planejamento. Motivos de conveniência e oportunidade podem ensejar o atendimento das necessidades em ordem diversa da apresentada e a respectiva repriorização junto Comitê de Governança Digital, sendo que para o atendimento da demanda o pré-requisito fundamental é que a necessidade conste deste PDTIC. 
A metodologia de priorização de demandas de “desenvolvimento de novos sistemas” / “Manutenção Evolutiva de sistemas ativos”, adotada neste PDTIC baseou-se na aplicação dos seguintes critérios, conforme as respostas dos próprios demandantes por meio do “Formulário de Levantamento de Necessidades de Desenvolvimento de Sistemas” (Anexo III):


	Critério
	Enquadramento
	Pontuação 

	Tipo do sistema
	Sistema de área-meio
	1

	
	Sistema de área-fim com serviços diretos ao cidadão
	5

	
	Sistema de área-fim sem serviços ao cidadão
	3

	
	Aplicativo móvel de área-meio
	5

	
	Aplicativo móvel de área-fim com serviços diretos para o cidadão
	3

	
	Painel Gerencial
	3

	Avaliação de impacto do não atendimento
	Baixo
	3

	
	Médio
	5

	
	Alto
	10

	Alinhamento Estratégico
	Está vinculado à um objetivo do PPA 2020-2023
	1

	
	Está vinculado à um objetivo das camadas de “Resultados para sociedade” ou de “Resultados Institucionais” do Planejamento Estratégico MTUR 
	3

	
	Está vinculado à um objetivo das camadas de “Processos internos” ou de “Infraestrutura e aprendizagem” do Planejamento Estratégico MTUR 
	2

	
	Está vinculado a um dos objetivos da Estratégia de Governo Digital 2020 – 2022
	3

	
	Está vinculada a uma das metas do Plano Nacional do Turismo
	2

	
	Está vinculada a uma das metas do Plano Nacional da Cultura
	2

	Determinação Legal
	Possui determinação legal, interna ou externa, ao MTUR, para implementação da demanda
	10

	Público-Alvo
	Interno
	1

	
	Externo
	5

	Áreas envolvidas
	Envolve mais de uma área do MTUR
	3

	Processo Mapeado
	O processo já está mapeado
	3



Com exceção do critério “avaliação de impacto do não atendimento”, cuja pontuação foi atribuída pela equipe da STII, com base na avaliação da resposta aberta informada pelos demandantes, todos os demais critérios são critérios que podemos chamar de critérios fechados, ou completamente objetivos. Nesse sentido, a própria planilha formulário continha campo oculto que realizava a contabilização dos pontos com base no gabarito acima. Nesses casos, a avaliação da equipe STII restringiu-se a conferência dos dados e pontos de priorização atribuídos pela própria planilha. Tal metodologia resultou na pontuação encontrada na coluna “Critério STII”. 
	A esse critério foi agregada a priorização realizada pelas próprias Secretarias do Ministério do Turismo, conforme solicitação do presidente do Comitê de Governança Digital (processo: 72031.004225/2021-11). Tal priorização das áreas, aparece indicada na coluna “Priorização da Área” e consistiu na categorização por parte de cada Secretaria do Ministério do Turismo, sobre o grau de prioridade de cada demanda de sistema. Nesse sentido,  1º significa o mais prioritário para área e assim sucessivamente, considerando critérios de importância para cada gestor que incluem a determinação legal de prazo para serem implementados, alinhamento estratégico e o quantitativo potencial de benefício para sociedade.
Tal processo de repriorização gerou ainda a separação dos referidos sistemas em blocos distintos conforme o grau de priorização da área e as deliberações estratégicas da gestão. 
	Já para a priorização das necessidades de aquisições e serviços – após a análise conjunta das demandas apresentadas por meio do “Formulário de Levantamento de Necessidades de Aquisições TIC” – a equipe STII considerou o critério “avaliação de impacto do não atendimento”, em conjunto com as justificativas apresentadas pelas áreas, para agrupar os pedidos e priorizar as necessidades, já consolidadas, entre “muito baixa”, “baixa”, “média”, “alta” ou “muito alta”, conforme tabela a seguir. 

	Classificação
	Descrição

	“Muita Baixa”
	Embora exista a necessidade, caso não seja suprida, os recursos atuais podem atender de forma alternativa. 

	“Baixa”
	Embora exista a necessidade, caso não seja suprida, os recursos atuais atenderam ao Ministério, ainda que de forma parcial. 

	“Média”
	Caso a necessidade não seja atendida afetará as atividades das áreas, causando um impacto moderado. 

	“Alta”
	Caso a necessidade não seja atendida afetará de forma significativa as atividades das áreas.

	“Muito Alta”
	Caso a necessidade não seja atendida as atividades das áreas serão completamente comprometidas. 



	O resultado para cada categoria é apresentado nos próximos tópicos. 

[bookmark: _Toc104481787]Necessidades de Aquisições e Serviços

	Após o trabalho de consolidação das respostas das áreas para o formulário de Levantamento de Necessidades de Aquisições de TIC, foram identificadas as necessidades abaixo para a categoria de “Aquisições e Serviços”. Vale ressaltar que por se tratarem de necessidades comuns a todas as áreas, agrupadas de forma a dar mais coerência e unidade ao planejamento, optou-se por suprimir a coluna “Demandante”, uma vez que se tratam, em geral, de necessidades globais. 

	Grupo
	Cód. 
	Necessidade 
	Alinhamento
	Eixo
	Prioridade

	Atendimento de TIC aos servidores e colaboradores
	N1
	Garantir a disponibilização de estações de trabalho fixas em perfeito funcionamento para os servidores e colaboradores
	Obj. PEI-VII/ Obj EGD-16
	Suporte ao usuário
	Muito Alta

	
	N2
	Disponibilizar equipamentos acessórios para um conjunto de servidores para viabilizar a interação em reuniões internas/externas e videoconferências
	Obj. PEI-VII/ Obj EGD-16
	Suporte ao usuário
	Média

	
	N3
	Disponibilizar equipamentos nas salas de reunião para viabilizar apresentações e videoconferências
	Obj. PEI-VII/ Obj EGD-16
	Suporte ao usuário
	Média

	
	N4
	Disponibilizar equipamentos acessórios nas estações de trabalho de um conjunto de servidores ou unidades
	Obj. PEI-VII/ Obj EGD-16
	Suporte ao usuário
	Baixa

	
	N5
	Disponibilizar serviços de outsourcing de impressão para uso em apoio aos processos de negócio e de toda organização
	Obj. PEI-VII/ Obj EGD-16
	Suporte ao usuário
	Muito Alta

	
	N6
	Garantir a continuidade dos serviços de telefonia VoIP do Ministério
	Obj. PEI-II/Obj. PEI-VII/ Obj EGD-16
	Suporte ao usuário
	Muito Alta

	
	
	
	
	
	

	
	N7
	Garantir a continuidade dos serviços de suporte técnico de TIC e atendimento ao usuário
	Obj. PEI-VII/ Obj EGD-16
	Suporte ao usuário
	Muito alta

	
	N8
	Garantir a continuidade, o engajamento e o uso adequado das soluções de escritório e colaboração
	Obj. PEI-II/Obj. PEI-VII/ Obj. PEI-VIII/Obj. EGD-5/Obj EGD-16/ Obj. EGD-18
	Suporte ao usuário
	Muito Alta

	
	
	
	
	
	

	Infraestrutura de TIC
	N9
	Garantir a interconexão de ativos físicos de TIC
	Obj. PEI-VII/ Obj EGD-16
	Infraestrutura
	Muito alta

	
	N10
	Prover processamento computacional suficiente para os serviços de TIC
	Obj. PEI-II/Obj. PEI-VII/ Obj EGD-16
	Infraestrutura
	Alta

	
	N11
	Garantir o armazenamento dos dados e informações do órgão
	Obj. PEI-II/Obj. PEI-VII/ Obj EGD-16/ Obj EGD-17
	Infraestrutura
	Muito alta

	
	N12
	Garantir alta disponibilidade da infraestrutura de TIC
	Obj. PEI-II/Obj. PEI-VII/ Obj EGD-16
	Infraestrutura
	Muito Alta

	
	N13
	Otimizar o uso dos recursos de infraestrutura de TIC
	Obj. PEI-II/Obj. PEI-VII/ Obj EGD-16
	Infraestrutura
	Alta

	
	N14
	Garantir a sustentação da infraestrutura de TIC 
	Obj. PEI-VII/ Obj EGD-16
	Infraestrutura
	Muito alta

	
	N15
	Garantir a operacionalização dos serviços de infraestrutura de TIC por meio de sistemas operacionais
	Obj. PEI-VII/ Obj EGD-16
	Infraestrutura
	Média

	
	N16
	Proteger os ativos físicos de TIC do órgão
	Obj. PEI-II/Obj. PEI-VII/ Obj EGD-11/Obj EGD-16
	Infraestrutura
	Muito Alta

	
	N17
	Garantir ambiente de banco de dados com alto desempenho, gerenciável e seguro
	Obj. PEI-II/Obj. PEI-VII/ Obj EGD-11/Obj EGD-16
	Infraestrutura
	Alta

	
	
	
	
	
	

	
	N18
	Garantir integração contínua, qualidade e engajamento nas tratativas entre desenvolvimento e operação
	Obj. PEI-II/Obj. PEI-VII/Obj. PEI-VIII/Obj. EGD-16
	Governança
	Média

	Serviços de Nuvem (IAAS, PAAS, SAAS)
	N19
	Migrar serviços de TIC para a nuvem
	Obj. PEI-II/Obj. PEI-VII/Obj EGD-16
	Infraestrutura
	Alta

	Segurança da Informação
	N20
	Proteger os dados e informações do órgão com cópias de segurança
	Obj. PEI-II/Obj. PEI-VII/ Obj EGD-11/Obj EGD-16
	Segurança da Informação
	Muito alta

	
	N21
	Mitigar vulnerabilidades de segurança da informação nos sistemas de informação
	Obj. PEI-II/Obj. PEI-VII/ Obj EGD-11/Obj EGD-16
	Segurança da Informação
	Muito alta

	
	N23
	Alcançar alta maturidade em governança de Segurança da Informação
	Obj. PEI-II/Obj. PEI-VII/ Obj. PEI-VIII/Obj EGD-11/Obj EGD-16
	Segurança da Informação
	Alta

	Conectividade e comunicação
	N24
	Garantir a conexão de rede entre as localidades físicas do órgão, tanto em Brasília quanto em outros Estados
	Obj. PEI-II/Obj. PEI-VII/ Obj EGD-5/Obj EGD-16
	Infraestrutura
	Muito alta

	
	N25
	Garantir acesso de alto desempenho à internet em todas as localidades físicas do órgão
	Obj. PEI-II/Obj. PEI-VII/ Obj EGD-6/ Obj EGD-16
	Infraestrutura
	Muito alta

	Qualidade e melhoria de processos de infraestrutura de TIC
	N26
	Assegurar que a operação e projetos de infraestrutura sejam executados por meio de processos melhorados continuamente e com alta qualidade
	Obj. PEI-II/Obj. PEI-VII/Obj. PEI-VIII/Obj EGD-16
	Infraestrutura
	Média

	Apoio às áreas
	N27
	Disponibilizar ferramentas para apoio nos processos de trabalho das áreas meio e finalísticas do órgão
	Obj. PEI-II/Obj. PEI-VII/ Obj EGD-8/Obj EGD-16/
	Infraestrutura
	Média

	Sistemas
	N28
	Assegurar que a operação e projetos de desenvolvimento e sustentação de sistemas e portais sejam executados por meio de processos melhorados continuamente e com alta qualidade
	Obj. PEI-II/Obj. PEI-VII/Obj. PEI-VIII/Obj. EGD-1/Obj. EGD-9/Obj. EGD-16
	Sistemas de Informação
	Muito alta

	Gestão e disponibilização  de Dados
	N29
	Prover solução de Gestão e Administração de Dados
	Obj. PEI-II/Obj. PEI-VII/Obj. PEI-VIII/ Obj. EGD-6/Obj. EGD-7/Obj.EGD-13/Obj. EGD-14/Obj. EGD-17
	Sistemas de Informação
	Alta

	
	N30
	Atender as áreas nas demandas de disponibilização de dados, transparência, publicização e cruzamento de informações de cada sistema do MTUR ou entre eles
	Obj. PEI-II/Obj. PEI-VII/Obj. PEI-VIII/ Obj. EGD-6/Obj. EGD-7/Obj.EGD-13/Obj. EGD-14/Obj. EGD-17
	Sistemas de Informação
	Alta

	Sistemas
	N31
	Atender as demandas de manutenções corretivas, evolutivas ou adaptativas para os sistemas e portais do MTUR
	Obj. PEI-II/Obj. PEI-VII/Obj. EGD-16/Obj. EGD-17
	Sistemas de Informação
	Alta

	Modernização de unidades
	N32
	Modernizar e garantir a infraestrutura de TIC necessária para o atendimento ao público dos equipamentos culturais sob a gestão do MTur
	Obj. PEI-II/Obj. PEI-VII/ Obj EGD-1/Obj EGD-8/Obj EGD-9/Obj EGD-16/
	Infraestrutura
	Alta




[bookmark: _Toc104481788]Necessidades de Sistemas (Novos e Manutenções Evolutivas)

	Com base nas respostas das áreas, e em alinhamento com Objetivo 2 da Estratégia de TIC – “Ofertar soluções que promovam a integração, digitalização e aperfeiçoamento de processos negociais, em especial aqueles que envolvam a prestação de serviços ao cidadão e a estruturação de informações estratégicas.” – foram identificadas as seguintes necessidades de desenvolvimento de novos sistemas e de Manutenção Evolutiva/ Melhoria dos sistemas e portais já existentes: 
	Bloco Manutenções e Evolutivas

	Código1
	Área2
	Prioriz. da área
	Critério STII
	Necessidade de Sistema3
	Alinhamento4
	Tipo

	N101
	SEFIC, SGFT
	1
	44
	SALIC
	Obj. PPA-1215/ Obj. PEI-II/ Obj. EGD-5 Meta PNC-48
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N105
	SEDEC
	1
	29
	e-Praças
	Obj. PPA-1215/ Obj. PEI-II/ Obj. EGD-7 Meta PNC-3
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N107
	SNINFRA
	1
	27
	GESPRO 2.0
	Obj. PPA-1216/ Obj. PEI-XII/ Obj. EGD-16
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N112
	CGCE/GM
	1
	16
	Sistema de envio de convites
	Obj. EGD-4 
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N113
	AECI
	1
	13
	Sistema de Controle de Demandas Externas-SCDE (Plataforma Apolo)
	 
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N115
	CGAM/GM
	1
	10
	SISAGM
	 
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N117
	SECDEC, SAV, SGE
	2
	43
	Mapas da Cultura + Plataforma de Chamamentos DLLLB e Editais da SNAV
	Obj. PPA-1215/ Obj. PEI-II/ PEI-VI/ Obj. EGD-3/ Meta PNT-3/ Meta PNC-3/ Meta PNC-1/Meta PNC-41
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N119
	SECDEC
	2
	26
	Plataforma chamamentos públicos da DLLLB
	 
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N120
	SNDTUR
	2
	22
	Aplicativo Turismo Acessível
	Obj. PPA-1216/ Obj. PEI-V Meta PNT-3
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N122
	SNINFRA, SGFT
	2
	15
	SIACOR
	Obj. PEI-XII/ Obj. PEI-VII/ Obj.EGD-13
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N124
	AECI
	2
	13
	Sistema TCU
	 
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N126
	STII
	2
	 
	Reescritura PGTUR
	 
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N127
	SECDEC
	3
	39
	Rede Cultura Viva
	Obj. PPA-1215/ Obj. PEI-II/ Obj. EGD-7 Meta PNC-23
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N128
	SNAIC
	3
	24
	Prodetur+ Turismo
	Obj. PPA-1216/ Obj. PEI-XVI/ Obj. EGD-7/ Meta PNT-4 
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N129
	SGE
	3
	22
	DataTur
	Obj. PPA-1216/ Obj. PEI-XI/ Obj. EGD-7 
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N133
	SEFIC
	3
	 
	Portal da Lei de Incentivo à Cultura
	 
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N134
	SGE
	4
	43
	Mapa da Cultura
	 
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N136
	SECDEC
	4
	39
	Plataforma do Sistema Nacional de Cultura
	Obj. PPA-1215/ Obj. PEI-VIII/ Obj. EGD-16 Meta PNC-1
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N137
	SNAIC
	4
	36
	Sistema de Informações do PRT  - SISPRT
	 
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N138
	SEFIC
	4
	24
	Sistema Vale-Cultura
	Obj. PPA-1215 Obj. EGD-13 Meta PNC-26
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N140
	CGOFC
	4
	13
	Painel Orçamentário
	Obj. PPA-1216 Obj. EGD-5 
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N142
	SNAIC
	5
	36
	Mapa do Turismo Brasileiro
	Obj. PPA-1216/ Obj. PEI-XI/ Obj. EGD-5/ Meta PNT-4
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N146
	SGFT
	5
	 
	Sistema de Gestão de Pessoas por Resultado - SGPR
	 
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N147
	SNAIC
	6
	34
	Portal da Regionalização do Turismo
	Obj. PPA-1216/ Obj. PEI-XI/ Obj. EGD-3 
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N148
	SNDTUR
	6
	27
	Programa Selo Turismo Responsável
	Obj. PPA-1216/ Obj. PEI-V/ Obj. EGD-7/ Meta PNT-3
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N149
	SECDEC
	6
	26
	Reformulação do Sistema de Gestão de Bibliotecas Koha
	Obj. PPA-1215/ Obj. PEI-II/ Obj. EGD-5 Meta PNC-32
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N152
	SECDEC
	7
	26
	Iberculturaviva.org
	Obj. PPA-1215/ Obj. PEI-II/ Obj. EGD-7 Meta PNC-23
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N153
	SNDTUR
	7
	18
	Sistema CESI de adesão ao combate contra a exploraçõa sexual de crianças e adolescentes
	Obj. PPA-1216/ Obj. PEI-V 
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N154
	SNDTUR
	8
	31
	Turismo com Música
	Obj. PEI-XIII/ Obj. EGD-6 
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N155
	SECDEC
	8
	 
	Plataforma Ver SNC
	 
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N156
	SECDEC
	9
	26
	Portal do Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas
	Obj. PPA-1215/ Obj. PEI-II/ Obj. EGD-3 Meta PNC-41
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N157
	SNDTUR
	9
	20
	Site de iniciativas sustentáveis 
	Obj. PPA-1216/ Obj. PEI-V 
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N159
	SECDEC
	10
	 
	Portal SNC
	 
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N160
	SECDEC
	11
	26
	Portal do Plano Nacional do Livro e Leitura
	Obj. PPA-1215/ Obj. PEI-II/ Obj. EGD-3 Meta PNC-20
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N161
	SNDTUR
	11
	25
	App Tatu
	Obj. PPA-1216/ Obj. PEI-V/ Obj. EGD-5/ Meta PNT-3
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N163
	SECDEC
	12
	29
	Plataforma do Conselho Nacional de Política Cultural
	Obj. PPA-1215/ Obj. PEI-VIII/ Obj. EGD-16 Meta PNC-48
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N164
	SECDEC
	13
	26
	Portal do Programa Nacional de Incentivo à Leitura
	Obj. PPA-1215/ Obj. PEI-II/ Obj. EGD-3 Meta PNC-20
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	N165
	SECDEC
	14
	27
	Vota Cultura
	Obj. PPA-1215/ Obj. PEI-VIII/ Obj. EGD-16 Meta PNC-48
	MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

	
	
	
	
	


	
	

	Bloco Novos Sistemas

	Código1
	Área2
	Prioriz. da área
	Critério STII
	Necessidade de Sistema3
	Alinhamento4
	Tipo

	N102
	SNAIC
	1
	36
	Sistema Fungetur
	Obj. PPA-1216 Obj. EGD-7/ Meta PNT-4
	NOVO

	N103
	SNDTUR
	1
	41
	Cadastur
	Obj. PPA-1216/ Obj. PEI-X/ Obj. EGD-1 
	NOVO

	N104
	SNDTUR
	1
	38
	Sistema Nacional de Registro de Hóspedes - SNRHos (Cadastur)
	Obj. PPA-1216/ Obj. PEI-XIII/ Obj. EGD-7 
	NOVO

	N106
	SGE
	1
	29
	Planejamento Estratégico
	Obj. PPA-1216/ Obj. PEI-VIII/ Obj. EGD-13
	NOVO

	N108
	SNAV
	1
	26
	Integração Base de Dados de Acervos Audiovisuais
	Obj. PPA-1215/ Obj. PEI-II/ Obj. EGD-1 Meta PNC-40
	NOVO

	N109
	SNADPI
	1
	25
	Sistema de Registro de Obras Intelectuais
	Obj. PPA-1215 /Meta PNC-39
	NOVO

	N110
	SPOA
	1
	19
	Gestão e fiscalização de Contratos Administrativos
	Obj. PEI-VII/ Obj. EGD-6
	NOVO

	N111
	SEFIC
	1
	 
	Sistema Integrado da Cultura - SIC
	 
	NOVO

	N114
	SECDEC
	1
	12
	Cadastro Único dos Artistas
	 
	NOVO

	N116
	ASCOM
	1
	8
	Área de download dos podcasts
	 
	NOVO

	N118
	SNAIC
	2
	28
	Portal de Investimento
	Obj. PPA-1216/ Obj. PEI-XII/ Obj. EGD-7/ Meta PNT-4
	NOVO

	N121
	SNADPI
	2
	22
	Portal de Obras Acessíveis (Tratado de Marraqueche)
	 
	NOVO

	N123
	SNAV
	2
	19
	Acompanhamento de Contratos de Gestão
	Obj. PPA-1215/ Obj. PEI-II/ Obj. EGD-1
	NOVO

	N125
	SGE
	2
	5
	Cadastro de Dados Funcionais - Gestão de Pessoas
	 
	NOVO

	N130
	SNADPI
	3
	18
	Sistema de Gestão Coletiva (SIGEC)
	 
	NOVO

	N131
	SGFT
	3
	15
	Controle e gerenciamento de parcelamento de débitos
	Obj. PPA-1215/ Obj. PEI-II/ Obj. EGD-5
	NOVO

	N132
	SEDEC
	3
	 
	Monitoramento por geolocalização
	 
	NOVO

	N135
	SNDTUR
	4
	42
	Portal Promocional Destinos Brasileiros / SIDTUR
	Obj. PPA-1216/ Obj. PEI-XIII Meta PNT-3
	NOVO

	N139
	SNAV
	4
	22
	Disponibilização do Acervo do CTAV
	Obj. PPA-1215/ Obj. PEI-VII/ Obj. EGD-9 Meta PNC-40
	NOVO

	N143
	SNDTUR
	5
	28
	SISPLAMA - Sistema de Planejamento, Monitoramento e Avaliação das iniciativas de qualificação do turismo.
	Obj. PPA-1216/ Obj. PEI-V Meta PNT-4
	NOVO

	N144
	SNAV
	5
	20
	Sistema de Acervo (Customização Tainacan)
	Meta PNC-40
	NOVO

	N145
	SEFIC
	5
	16
	Controle Projetos (Transferências Voluntárias)
	Obj. PPA-1215 Obj. EGD-7 Meta PNC-24
	NOVO

	N141
	SEDEC
	4
	 
	App / e-Praças
	 
	NOVO

	N150
	SNDTUR
	6
	 
	CHATBOT
	 
	NOVO

	N151
	SEFIC
	6
	 
	Plataforma Fundo Nacional da Cultura
	 
	NOVO

	N158
	SNDTUR
	10
	28
	Aplicativo SBSClass - SISPLAMA
	Obj. PPA-1216/ Obj. PEI-V Meta PNT-4
	NOVO

	N162
	SNDTUR
	12
	30
	Fiscalização de Prestadores de Serviços Turisticos
	Obj. PEI-X/ Obj. EGD-6
	NOVO

	N166
	SECDEC
	17
	34
	Plataforma da Conferência Nacional de Cultura
	Obj. PPA-1215/ Obj. PEI-VIII/ Obj. EGD-16 Meta PNC-49
	NOVO

	N167
	SECDEC
	18
	26
	 Biblioteca Digital da    BDB
	Obj. PPA-1215/ Obj. PEI-II/ Obj. EGD-3 Meta PNC-32
	NOVO

	N168
	SECDEC
	19
	29
	Plataforma do Plano Nacional de Cultura (Painel e Data Warehouse)
	Obj. PPA-1215/ Obj. PEI-VIII/ Obj. EGD-7 Meta PNC-48
	NOVO

	N169
	SECDEC
	20
	 
	Monitoramento PNC (interno e vinculadas)
	Obj. PEI-VII/ Obj. EGD-7 Meta PNC-1
	NOVO

	N170
	SECDEC
	24
	40
	Coleta de informações dos planos estaduais e municipais
	Obj. PEI-VII/ Obj. EGD-7 Meta PNC-1
	NOVO

	N171
	SECDEC
	25
	26
	Portal Da Biblioteca Demonstrativa do Brasil Maria da Conceição Moreira Salles
	Obj. PPA-1215/ Obj. PEI-II/ Obj. EGD-3 Meta PNC-32
	NOVO

	N172
	SNDTUR
	 
	 
	Dataporte
	 
	NOVO

	N173
	GM
	 
	28
	Priorização e Planejamento
	Obj. EGD-13
	NOVO

	N174
	SNAIC
	3
	
	Portal para o Ruas Mais Turísticas
	
	NOVO

	N175
	SNAIC
	3
	
	Portal Revive Brasil
	
	NOVO



1 Para facilitar a organização e controle, todas as necessidades relativas a sistemas desta PDTIC tem sua numeração sequencial expressa a partir de 101.  
2  Sigla da área demandante conforme capítulo “Secretarias e Subsecretarias” deste PDTIC.
³ Para novos sistemas a nomenclatura trata-se do nome provisório, com base na descrição informada pela unidade e poderá sofrer alterações ao longo do desenvolvimento do projeto.
4 Alinhamento Estratégico informado pelas áreas, conforme os cinco instrumentos de planejamento apresentados no capítulo de “Referencial Estratégico” deste PDTIC e disponíveis do formulário de levantamento de necessidades.  Sistemas para os quais não consta, ainda, o alinhamento estratégico deverão complementar a demanda por meio do preenchimento do Formulário de Levantamento de Necessidades de Desenvolvimento de Sistemas processo: 72031.009759/2020-53.
5 Novos sistemas enviados na revisão do PDTIC entrarão em priorização no próximo PDTIC tendo em vista que a capacidade de desenvolvimento atual encontra-se no limite.
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	Após percorridas todas as etapas de elaboração do Planejamento Estratégico de TIC, que vão se tornando paulatinamente cada vez mais específicas (conforme ilustra o diagrama abaixo), chegamos, enfim, à etapa de detalhamento tático das ações a serem executadas pela STII ao longo do próximo biênio. 











	
As ações, que serão apresentadas na tabela a seguir, decorrem, portanto, da análise das demandas/necessidades apresentadas pelas áreas, em conjunto com o diagnóstico estratégico realizado, com vistas a cumprir a missão e a visão de TIC do MTur (Direcionadores Estratégicos) e atingir os objetivos traçados pelo planejamento. 
As informações estão dispostas no quadro a seguir, contendo a descrição da necessidade relacionada; o indicador da necessidade; a meta do indicador estabelecida para o período de vigência do plano; o código da ação (composto da letra A + o número da necessidade + número sequencial identificador da ação), a própria ação e a área responsável.
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[bookmark: _Toc104481791]Metas Ações de Aquisições e Serviços

	Cód. 
	Necessidade 
	Indicador
	Meta
	Cód.
	Ação
	Responsável

	N1
	Garantir a disponibilização de estações de trabalho fixas em perfeito funcionamento para os servidores e colaboradores
	Percentual de servidores e colaboradores com estações em perfeito funcionamento
	100%
	A1.1
	Adquirir microcomputadores
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A1.2
	Adquirir microcomputadores com recursos gráficos avançados
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A1.3
	Adquirir monitores
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A1.4
	Adquirir mouses
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A1.5
	Adquirir teclados
	STII/CGINF

	N2
	Disponibilizar equipamentos acessórios para um conjunto de servidores para viabilizar a interação em reuniões internas/externas e videoconferências
	Percentual dos servidores indicados com os respectivos equipamentos alocados
	100%
	A2.1
	Adquirir webcams
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A2.2
	Adquirir headsets
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A2.3
	Adquirir tablets
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A2.4
	Adquirir notebooks
	STII/CGINF

	N3
	Disponibilizar equipamentos nas salas de reunião para viabilizar apresentações e videoconferências
	Percentual das salas de reunião em pleno funcionamento para atividades apresentações e videoconferências
	100%
	A3.1
	Adquirir solução de videoconferência
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A3.2
	Adquirir teclados sem fio
	STII/CGINF 

	
	
	
	
	A3.3
	Adquirir mouses sem fio
	STII/CGINF

	N4
	Disponibilizar equipamentos acessórios nas estações de trabalho de um conjunto de servidores ou unidades
	Percentual dos servidores e/ou unidades indicadas com os respectivos equipamentos alocados
	100%
	A4.1
	Adquirir HD externo
	STII/CGINF

	N5
	Disponibilizar serviços de outsourcing de impressão para uso em apoio aos processos de negócio e de toda organização
	Percentual das unidades do órgão com acesso a serviços de impressão
	100%
	A5.1
	Prorrogar contrato vigente de serviços de outsourcing de impressão OU realizar nova contratação
	STII/CGINF

	
	
	Percentual de atendimentos relacionados a impressão atendidos dentro do prazo
	≥ 95%
	
	
	

	N6
	Garantir a continuidade dos serviços de telefonia VoIP do Ministério
	Percentual dos servidores e colaboradores com acesso à telefonia VoIP
	100%
	A6.1
	Prorrogar contrato vigente de serviços de suporte da solução de telefonia VoIP OU realizar nova contratação
	STII/CGINF

	
	
	Percentual de disponibilidade dos servidores de telefonia.
	≥ 95%
	
	
	

	N7
	Garantir a continuidade dos serviços de suporte técnico de TIC e atendimento ao usuário
	Percentual dos usuários com acesso aos serviços de suporte técnico de TIC
	100%
	A7.1
	Prorrogar contratos vigentes de serviços de suporte técnico e atendimento ao usuário OU realizar nova contratação (Service Desk N1 e N2)
	STII/CGINF

	
	
	Percentual de chamados atendidos no prazo
	≥ 95%
	
	
	

	
	
	Índice de satisfação com os serviços de suporte

	≥ 80%
	A7.2
	Implantação ou aquisição de ferramenta de ITSM/ aquisição de suporte e garantia
	

	
	
	Percentual de chamadas capturadas em até 30 minutos
	≥ 90%
	
	
	

	N8
	Garantir a continuidade, engajamento e uso adequado das soluções de escritório e colaboração
	Percentual dos servidores e colaboradores interagindo com alguma das ferramentas de escritório e colaboração
	100%
	A8.1
	Contratar serviços de apoio no uso das ferramentas de colaboração (suporte premier Microsoft)
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A8.2
	Prorrogar contrato vigente de licenciamento Microsoft ou realizar nova contratação
	STII/CGINF

	N9
	Garantir a interconexão de ativos físicos de TIC
	Percentual de indisponibilidade do serviço de rede por falha de ativo
	> 1%
	A9.1
	Adquirir solução de switches
	STII/CGINF

	
	
	
	
	
	
	

	N10
	Prover processamento computacional suficiente para os serviços de TIC
	Percentual dos serviços de TIC disponibilizados em servidores de alto desempenho
	100%
	A10.1
	Adquirir servidores E/OU contratar serviços de nuvem para fornecimento de Infrastructure as a Service (IaaS)
	STII/CGINF

	
	
	Percentual do CPU do ambiente de virtualização utilizado
	≤ 70%
	
	
	

	
	
	Percentual de RAM do ambiente de virtualização utilizado
	≤ 60%
	
	
	

	N11
	Garantir o armazenamento dos dados e informações do órgão
	Percentual de disponibilidade dos servidores de armazenamento
	99,7%
	A11.1
	Adquirir servidores de armazenamento (storage) E/OU contratar serviços de nuvem para fornecimento de Infrastructure as a Service (IaaS)
	STII/CGINF

	
	
	Taxa de utilização de storage (apenas monitoramento)
	-
	
	
	

	N12
	Garantir alta disponibilidade da infraestrutura de TIC
	Percentual de disponibilidade da infraestrutura de TIC
	≥ 95%
	A12.1
	Adquirir solução de balanceamento de carga E/OU contratar serviços de nuvem para fornecimento de Platform as a Service (PaaS)/Software as a Service (SaaS)
	STII/CGINF

	
	
	
	
	
	
	

	N13
	Otimizar o uso dos recursos de infraestrutura de TIC
	Percentual da infraestrutura de TIC virtualizada
	≥ 95%
	A13.1
	Adquirir solução de virtualização E/OU contratar serviços de nuvem para fornecimento de IaaS/PaaS/SaaS
	STII/CGINF

	
	
	
	
	
	
	STII/CGINF

	N14
	Garantir a sustentação da infraestrutura de TIC
	Percentual do ambiente de produção de infraestrutura de TIC sustentado
	≥ 95%
	A14.1
	Prorrogar contrato vigente de serviços de sustentação de infraestrutura de TIC OU realizar nova contratação (N3)
	STII/CGINF

	N15
	Garantir a operacionalização dos serviços de infraestrutura de TIC por meio de sistemas operacionais
	Percentual do parque computacional com sistema operacional atualizado
	100%
	A15.1
	Implantar ou atualizar versões de sistemas operacionais Linux ou Adquirir licenças de Windows Server e complementos
	STII/CGINF

	N16
	Proteger os ativos físicos de TIC do órgão
	Percentual do ambiente de produção em ambiente seguro
	100%
	A16.1
	Prorrogar contrato vigente de serviços de suporte às salas-cofre TIC OU realizar nova contratação
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A16.2
	Adquirir nobreak
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A16.3
	Adquirir nobreak para a sala de equipamentos
de TI
	STII/CGINF

	N17
	Garantir ambiente de banco de dados com alto desempenho, gerenciável e seguro
	Percentual do ambiente de banco de dados atualizado
	≥ 95%
	A17.1
	Atualizar e/ou migrar bancos de dados para SGBD gratuito
	STII/CGINF

	
	
	
	
	
	
	

	N18
	Garantir integração contínua, qualidade e engajamento nas tratativas entre desenvolvimento e operação
	Percentual dos sistemas recentes implantados na esteira DevOps
	100%
	A18.1
	Implantar ou adquirir plataforma DevOps OU contratar serviços de nuvem Platform as a Service (PaaS)
	STII/CGINF

	N19
	Migrar serviços de TIC para a nuvem
	Quantidade de fluxo de valor migrado para a nuvem
	1 em 2021 
	A19.1
	Contratar serviços IaaS, PaaS e/ou SaaS 
	STII/CGINF

	N20
	Proteger os dados e informações do órgão com cópias de segurança
	Percentual do ambiente de produção disponibilizado em cópias de segurança, conforme política de backup estabelecida
	80%
	A20.1
	Adquirir solução de backup E/OU contratar serviços de nuvem para fornecimento de serviços de backup
	STII/CGINF

	
	
	Percentual dos serviços críticos do ambiente de produção disponibilizados em cópias de segurança, conforme política de backup estabelecida
	100%
	
	
	

	N21
	Mitigar vulnerabilidades de segurança da informação nos sistemas de informação
	Percentual das vulnerabilidades identificadas em tratamento
	100%
	A21.1
	Contratar solução de segurança de perímetro (firewall) 
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A21.2
	Implantar ou adquirir solução de Pentest
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A21.3
	Implantar ou adquirir solução de análise estática de código-fonte
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A21.4
	Implantar ou adquirir solução de análise de vulnerabilidades na esteira DevOps
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A21.5
	Implantar ou adquirir solução de APM (Application Performance Monitoring)
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A21.6
	Adquirir serviço de emissão de certificados digitais.
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A21.7
	Manter/renovar ou contratar solução de Endpoint Security
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A21.8
	Manter/renovar ou contratar solução de antivírus 
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A21.9
	Manter/renovar ou contratar solução de anti-spam
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A21.10
	Implantação ou aquisição de SIEM (Security Information and Event Management)
	

	N23
	Alcançar alta maturidade em governança de TIC e de Segurança da Informação
	Percentual dos controles selecionados de segurança da informação implementados
	100%
	A23.1
	Implantar ou adquirir software de gestão de riscos
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A23.2
	Adquirir normas da família ISO 27000
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A23.3
	Adquirir normas para governança de TIC e governança de SI
	STII/CGINF

	N24
	Garantir a conexão de rede entre as localidades físicas do órgão, tanto em Brasília quanto em outros Estados
	Percentual dos prédios e demais estabelecimentos do órgão interconectados de forma dedicada
	100%
	A24.1
	Prorrogar contrato vigente de serviços de MPLS OU realizar nova contratação
	STII/CGINF

	
	
	Percentual de disponibilidade dos circuitos dedicados de interconexão 
	≥ 99,5%
	
	
	

	N25
	Garantir acesso de alto desempenho à internet em todas as localidades físicas do órgão
	Percentual dos prédios e demais estabelecimentos do órgão com acesso à internet
	100%
	A25.1
	Prorrogar contrato vigente de serviços de internet e comunicação de dados OU realizar nova contratação (por meio da Infovia ou outra solução)
	STII/CGINF

	
	
	Percentual de disponibilidade do serviço de internet
	≥ 99,5%
	
	
	

	N27
	Disponibilizar ferramentas para apoio nos processos de trabalho das áreas meio e finalísticas do órgão
	Percentual das solicitantes com acesso aos softwares ou dispositivos adquiridos ou implantados
	100%
	A27.1
	Adquirir ou implantar software de engenharia e arquitetura
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A27.2
	Adquirir ou implantar software de leitura e edição de PDF e targeamento de arquivos e reconhecimento de caracteres
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A27.3
	Adquirir ou implantar software de edição de imagens e diagramação
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A27.4
	Adquirir ou implantar software de mapeamento e gerenciamento de processos
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A27.5
	Adquirir ou implantar software de gestão de projetos
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A27.6
	Adquirir ou implantar software de edição de vídeos
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A27.7
	Adquirir ou implantar software de mapeamento georreferencial
	STII/CGSIS

	
	
	
	
	A27.8
	Adquirir ou implantar software de edição de storylines
	STII/CGSIS

	
	
	
	
	A27.9
	Adquirir ou implantar software voltados à trabalho em equipe, organização e produtividade.
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A27.10
	Adquirir/implantar plataforma para treinamento e ensino a distância (moodle)
	STII/CGSIS

	
	
	
	
	A27.11
	Adquirir dispositivo de leitura de livros digitais (e-readers)
	STII/CGINF

	N28
	Assegurar que a operação e projetos de desenvolvimento e sustentação de sistemas e portais sejam executados por meio de processos melhorados continuamente e com alta qualidade
	Percentual de recursos disponíveis para atendimento das áreas em desenvolvimento de sistemas e soluções de BI. 
	100%
	A28.1
	Aquisição de serviço de suporte,  garantia e atualização para  Software do tipo servidor QlikSense 4 cores
	STII/CGSIS

	
	
	
	
	A28.2
	Aquisição de serviço de suporte técnico, upgrades e updates para o Qlik Analytics Platform External Edition, com até 6 cores de processamento (CPU Core).
	STII/CGSIS

	
	
	
	
	A28.3
	Aquisição de serviços técnicos para apoio às atividades desenvolvimento e gestão de soluções de Business Intelligence.
	STII/CGSIS

	
	
	
	
	A28.4
	Aquisição de serviços técnicos para apoio às atividades de governança, gestão e administração de dados.
	STII/CGSIS

	
	
	
	
	A28.5
	Renovação contrato Fábrica de Software OU contratação de serviços técnicos de desenvolvimento de sistemas e portais
	STII/CGSIS

	
	
	
	
	A28.6
	Renovação contrato de contagem e métricas OU nova contratação
	STII/CGSIS

	
	
	
	
	A28.7
	Renovação da prestação de serviços cartográficos digitais e na disponibilização de acesso à soluções de geoprocessamento e georreferenciamento, incluindo acessos API's (Application Programming Interface) e SDK's (Software Development Kit) da solução GIS (Sistema de Informações Geográficas) do fabricante Google, denominada Google Maps OU nova contratação.
	STII/CGSIS

	
	
	
	
	A28.10
	Aquisição de licenças de software para ampliar a capacidade analytics das licenças de QlikSense e Qlik QAP: Licença perpetua de uso de software do tipo servidor QlikSense NPrinting Server; Licença Perpétua de Uso de Software GeoAnalytics Bundle para Qlik Sense; Licença por subscrição de software do tipo  Qlik web Connector contendo:Twitter Conncetor, youtibe Analytics Connectot Facebook fan pages & Groups Connector e Facebook insights Connector;    
	STII/CGSIS

	N29
	Prover solução de Gestão e Administração de Dados.
	Percentual de ferramentas disponíveis para atendimento das áreas em soluções de gestão de dados
	100%
	A29.1
	Adquirir ferramentas para atividades de gestão, administração e operação de dados (preparação de dados corporativos, qualidade de dados corporativos, mascaramento de dados, catalogação de dados e etc).
	STII/CGSIS

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	N30
	Atender as áreas nas demandas de disponibilização de dados, transparência, publicização e cruzamento de informações de cada sistema do MTUR ou entre eles. 
	Percentual de demandas atendidas sobre o total de demanda todas das áreas
	100%
	A30.1
	Implementar sustentar, fazer manutenção/ evolução de painéis de soluções de BI para cada Sistema do MTUR
	STII/CGSIS

	
	
	
	
	A30.2
	Prover soluções de Webservices ou extrações de dados para respostas à autoridades de controle e outra necessidades gerenciais (Infoconv ou outra solução).
	STII/CGSIS

	
	
	
	
	A30.3
	Contratação de serviço especializado em requisições a serviço de conversação inteligente – Chatbot, com processamento de linguagem natural – PLN
	STII/CGSIS

	
	
	
	
	A30.4
	Implantar o HUB do turismo para organizar os web services do MTur
	STII/CGSIS

	N31
	Atender as demandas de manutenções corretivas, evolutivas ou adaptativas para os sistemas e portais do MTur. 
	Percentual de tickets atendidos
	100%
	A31.1
	Atender aos chamados entregando as devidas correções de script e implementando as pequenas e médias alterações
	STII/CGSIS

	N32
	Modernizar e garantir o a infraestrutura de TIC necessários para o atendimento ao público dos equipamentos culturais sob a gestão do MTur
	Percentual de modernização da infraestrutura de TIC da Biblioteca Demonstrativa de Brasília
	100%
	A32.1
	Aquisição de Sistema Integrado de Hardware e Software de Identificação por radiofrequência ou RFID (do inglês "Radio-Frequency IDentification" )
	STII/CGSIS

	
	
	
	
	A32.6
	Adquirir solução de tradução simultânea – dispositivo inteligente para deficientes visuais.
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A32.7
	Adquirir solução de ampliação e de leitura de tela
	STII/CGINF

	
	
	
	
	A32.8
	Implantar ou adquirir sistema de biblioteca digital
	STII/CGSIS



 (
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	ID
	Necessidade
	Indicador
	Meta
	Cod.
	Ação
	Responsável

	N101
	SALIC
	Percentual de evolução do SALIC
	100%
	A101
	Evoluir o SALIC por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N102
	Sistema Fungetur
	Percentual do desenvolvimento do Sistema Fungetur
	100%
	A102
	Desenvolver o Sistema Fungetur por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N103
	Cadastur 
	Percentual do desenvolvimento do Cadastur 
	100%
	A103
	Desenvolver o Cadastur  por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N104
	Sistema Nacional de Registro de Hóspedes - SNRHos (Cadastur)
	Percentual do desenvolvimento do Sistema Nacional de Registro de Hóspedes - SNRHos (Cadastur)
	100%
	A104
	Desenvolver o Sistema Nacional de Registro de Hóspedes - SNRHos (Cadastur) por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N105
	e-Praças
	Percentual de evolução do e-Praças
	100%
	A105
	Evoluir o e-Praças por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N106
	Planejamento Estratégico
	Percentual do desenvolvimento do Sistema Planejamento Estratégico
	100%
	A106
	Desenvolver o sistema de Planejamento Estratégico por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N107
	GESPRO 2.0
	Percentual de evolução do GESPRO 2.0
	100%
	A107
	Evoluir o GESPRO 2.0 por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N108
	Integração Base de Dados de Acervos Audiovisuais
	Percentual do desenvolvimento do Sistema Integração Base de Dados de Acervos Audiovisuais
	100%
	A108
	Desenvolver o Sistema de Integração Base de Dados de Acervos Audiovisuais por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N109
	Sistema de Registro de Obras Intelectuais
	Percentual do desenvolvimento do Sistema de Registro de Obras Intelectuais
	100%
	A109
	Desenvolver o Sistema de Registro de Obras Intelectuais por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N110
	Gestão e fiscalização de Contratos Administrativos
	Percentual do desenvolvimento do Sistema Gestão e fiscalização de Contratos Administrativos
	100%
	A110
	Desenvolver o Sistema Gestão e fiscalização de Contratos Administrativos por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N111
	Sistema Integrado da Cultura - SIC
	Percentual do desenvolvimento do Sistema Integrado da Cultura - SIC
	100%
	A111
	Desenvolver o Sistema Integrado da Cultura - SIC por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N112
	Sistema de envio de convites
	Percentual de evolução do Sistema de envio de convites
	100%
	A112
	Evoluir o Sistema de envio de convites por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N113
	Sistema de Controle de Demandas Externas-SCDE (Plataforma Apolo)
	Percentual de evolução do Sistema de Controle de Demandas Externas-SCDE (Plataforma Apolo)
	100%
	A113
	Evoluir o Sistema de Controle de Demandas Externas-SCDE (Plataforma Apolo) por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N114
	Cadastro Único dos Artistas
	Percentual do desenvolvimento do Sistema Cadastro Único dos Artistas
	100%
	A114
	Desenvolver o sistema do Cadastro Único dos Artistas por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N115
	SISAGM
	Percentual de evolução do SISAGM
	100%
	A115
	Evoluir o SISAGM por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N116
	Área de download dos podcasts
	Percentual do desenvolvimento da Área de download dos podcasts
	100%
	A116
	Desenvolver a Área de download dos podcasts por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N117
	Mapas da Cultura + Plataforma de Chamamentos DLLLB e Editais da SNAV
	Percentual de evolução do Mapas da Cultura + Plataforma de Chamamentos DLLLB e Editais da SNAV
	100%
	A117
	Evoluir o Mapas da Cultura + Plataforma de Chamamentos DLLLB e Editais da SNAV por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N118
	Portal de Investimento
	Percentual de desenvolvimento do Portal de Investimento
	100%
	A118
	Desenvolver o Portal de Investimento por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N119
	Plataforma chamamentos públicos da DLLLB
	Percentual de evolução da Plataforma chamamentos públicos da DLLLB
	100%
	A119
	Evoluir a Plataforma chamamentos públicos da DLLLB por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N120
	Aplicativo Turismo Acessível
	Percentual de evolução do Aplicativo Turismo Acessível
	100%
	A120
	Evoluir o Aplicativo Turismo Acessível por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N121
	Portal de Obras Acessíveis (Tratado de Marraqueche)
	Percentual do desenvolvimento do Portal de Obras Acessíveis (Tratado de Marraqueche)
	100%
	A121
	Desenvolver o Portal de Obras Acessíveis (Tratado de Marraqueche) por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N122
	SIACOR
	Percentual de evolução do SIACOR
	100%
	A122
	Evoluir o SIACOR por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N123
	Acompanhamento de Contratos de Gestão
	Percentual do desenvolvimento do Sistema Acompanhamento de Contratos de Gestão
	100%
	A123
	Desenvolver o Acompanhamento de Contratos de Gestão por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N124
	Sistema TCU
	Percentual de evolução do Sistema TCU
	100%
	A124
	Evoluir o Sistema TCU por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N125
	Cadastro de Dados Funcionais - Gestão de Pessoas
	Percentual do desenvolvimento do Cadastro de Dados Funcionais - Gestão de Pessoas
	100%
	A125
	Desenvolver o Cadastro de Dados Funcionais - Gestão de Pessoas por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N126
	Reescritura PGTUR
	Percentual da Reescritura PGTUR
	100%
	A126
	Realizar a Reescritura PGTUR por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N127
	Rede Cultura Viva
	Percentual de evolução do Sistema Rede Cultura Viva
	100%
	A127
	Evoluir o sistema Rede Cultura Viva por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N128
	Prodetur+ Turismo
	Percentual de evolução do Prodetur+ Turismo
	100%
	A128
	Evoluir o Prodetur+ Turismo por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N129
	DataTur
	Percentual de evolução do DataTur
	100%
	A129
	Evoluir o DataTur por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N130
	Sistema de Gestão Coletiva (SIGEC)
	Percentual do desenvolvimento do Sistema de Gestão Coletiva (SIGEC)
	100%
	A130
	Desenvolver o Sistema de Gestão Coletiva (SIGEC) por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N131
	Controle e gerenciamento de parcelamento de débitos
	Percentual do desenvolvimento do  sistema de Controle e gerenciamento de parcelamento de débitos
	100%
	A131
	Desenvolver o sistema de Controle e gerenciamento de parcelamento de débitos por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N132
	Monitoramento por geolocalização
	Percentual do desenvolvimento do do sistema Monitoramento por geolocalização
	100%
	A132
	Desenvolver o sistema de Monitoramento por geolocalização por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N133
	Portal da Lei de Incentivo à Cultura
	Percentual de evolução do Portal da Lei de Incentivo à Cultura
	100%
	A133
	Evoluir o Portal da Lei de Incentivo à Cultura por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N134
	Mapa da Cultura
	Percentual de evolução do Mapa da Cultura
	100%
	A134
	Evoluir o Mapa da Cultura por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N135
	Portal Promocional Destinos Brasileiros / SIDTUR
	Percentual do desenvolvimento do Portal Promocional Destinos Brasileiros / SIDTUR
	100%
	A135
	Desenvolver o Portal Promocional Destinos Brasileiros / SIDTUR por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N136
	Plataforma do Sistema Nacional de Cultura
	Percentual de evolução da Plataforma do Sistema Nacional de Cultura
	100%
	A136
	Evoluir a Plataforma do Sistema Nacional de Cultura por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N137
	Sistema de Informações do PRT  - SISPRT
	Percentual de evolução do Sistema de Informações do PRT  - SISPRT
	100%
	A137
	Evoluir o Sistema de Informações do PRT  - SISPRT por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N138
	Sistema Vale-Cultura
	Percentual de evolução do Sistema Vale-Cultura
	100%
	A138
	Evoluir o Sistema Vale-Cultura por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N139
	Disponibilização do Acervo do CTAV
	Percentual do desenvolvimento do sistema de Disponibilização do Acervo do CTAV
	100%
	A139
	Desenvolver o sistema de Disponibilização do Acervo do CTAV por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N140
	Painel Orçamentário
	Percentual de evolução do Painel Orçamentário
	100%
	A140
	Evoluir o Painel Orçamentário por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N141
	App / e-Praças
	Percentual do desenvolvimento do App / e-Praças
	100%
	A141
	Desenvolver o app e-praças
	STII/CGSIS

	N142
	Mapa do Turismo Brasileiro
	Percentual de evolução do Mapa do Turismo Brasileiro
	100%
	A142
	Evoluir o Mapa do Turismo Brasileiro por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N143
	SISPLAMA - Sistema de Planejamento, Monitoramento e Avaliação das iniciativas de qualificação do turismo.
	Percentual do desenvolvimento do SISPLAMA - Sistema de Planejamento, Monitoramento e Avaliação das iniciativas de qualificação do turismo.
	100%
	A143
	Desenvolver o SISPLAMA - Sistema de Planejamento, Monitoramento e Avaliação das iniciativas de qualificação do turismo. por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N144
	Sistema de Acervo (Customização Tainacan)
	Percentual do desenvolvimento do Sistema de Acervo (Customização Tainacan)
	100%
	A144
	Desenvolver o Sistema de Acervo (Customização Tainacan) por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N145
	Controle Projetos (Transferências Voluntárias)
	Percentual do desenvolvimento do Controle Projetos (Transferências Voluntárias)
	100%
	A145
	Desenvolver o sistema de Controle Projetos (Transferências Voluntárias) por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N146
	Sistema de Gestão de Pessoas por Resultado - SGPR
	Percentual de evolução do Sistema de Gestão de Pessoas por Resultado - SGPR
	100%
	A146
	Evoluir o Sistema de Gestão de Pessoas por Resultado - SGPR por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N147
	Portal da Regionalização do Turismo
	Percentual de evolução do Portal da Regionalização do Turismo
	100%
	A147
	Evoluir o Portal da Regionalização do Turismo por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N148
	Programa Selo Turismo Responsável
	Percentual de evolução do Programa Selo Turismo Responsável
	100%
	A148
	Evoluir o Programa Selo Turismo Responsável por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N149
	Reformulação do Sistema de Gestão de Bibliotecas Koha
	Percentual de evolução da Reformulação do Sistema de Gestão de Bibliotecas Koha
	100%
	A149
	Realizar a Reformulação do Sistema de Gestão de Bibliotecas Koha por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N150
	CHATBOT
	Percentual do desenvolvimento do CHATBOT
	100%
	A150
	Desenvolver o CHATBOT por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N151
	Plataforma Fundo Nacional da Cultura
	Percentual do desenvolvimento da Plataforma Fundo Nacional da Cultura
	100%
	A151
	Desenvolver a Plataforma Fundo Nacional da Cultura por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N152
	Iberculturaviva.org
	Percentual de evolução do Iberculturaviva.org
	100%
	A152
	Evoluir o Iberculturaviva.org por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N153
	Sistema CESI de adesão ao combate contra a exploraçõa sexual de crianças e adolescentes
	Percentual de evolução do Sistema CESI de adesão ao combate contra a exploraçõa sexual de crianças e adolescentes
	100%
	A153
	Evoluir o Sistema CESI de adesão ao combate contra a exploraçõa sexual de crianças e adolescentes por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N154
	Turismo com Música
	Percentual de evolução do Turismo com Música
	100%
	A154
	Evoluir o Turismo com Música por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N155
	Plataforma Ver SNC
	Percentual de evolução da Plataforma Ver SNC
	100%
	A155
	Evoluir a Plataforma Ver SNC por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N156
	Portal do Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas
	Percentual de evolução do Portal do Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas
	100%
	A156
	Evoluir o Portal do Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N157
	Site de iniciativas sustentáveis 
	Percentual de evolução do Site de iniciativas sustentáveis 
	100%
	A157
	Evoluir o Site de iniciativas sustentáveis  por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N158
	Aplicativo SBSClass - SISPLAMA
	Percentual do desenvolvimento do Aplicativo SBSClass - SISPLAMA
	100%
	A158
	Desenvolver o Aplicativo SBSClass - SISPLAMA por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N159
	Portal SNC
	Percentual de evolução do Portal SNC
	100%
	A159
	Evoluir o Portal SNC por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N160
	Portal do Plano Nacional do Livro e Leitura
	Percentual de evolução do Portal do Plano Nacional do Livro e Leitura
	100%
	A160
	Evoluir o Portal do Plano Nacional do Livro e Leitura por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N161
	App Tatu
	Percentual de evolução do App Tatu
	100%
	A161
	Evoluir o App Tatu por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N162
	Fiscalização de Prestadores de Serviços Turisticos
	Percentual do desenvolvimento do sistema de Fiscalização de Prestadores de Serviços Turisticos
	100%
	A162
	Desenvolver o Fiscalização de Prestadores de Serviços Turisticos por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N163
	Plataforma do Conselho Nacional de Política Cultural
	Percentual de evolução da Plataforma do Conselho Nacional de Política Cultural
	100%
	A163
	Evoluir a Plataforma do Conselho Nacional de Política Cultural por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N164
	Portal do Programa Nacional de Incentivo à Leitura
	Percentual de evolução do Portal do Programa Nacional de Incentivo à Leitura
	100%
	A164
	Evoluir o Portal do Programa Nacional de Incentivo à Leitura por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N165
	Vota Cultura
	Percentual de evolução do Vota Cultura
	100%
	A165
	Evoluir o Vota Cultura por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N166
	Plataforma da Conferência Nacional de Cultura
	Percentual do desenvolvimento da Plataforma da Conferência Nacional de Cultura
	100%
	A166
	Desenvolver a Plataforma da Conferência Nacional de Cultura por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N167
	 Biblioteca Digital da BDB
	Percentual do desenvolvimento do  Biblioteca Digital da BDB
	100%
	A167
	Desenvolver o sistema de  Biblioteca Digital da BDB por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N168
	Plataforma do Plano Nacional de Cultura (Painel e Data Warehouse)
	Percentual do desenvolvimento da Plataforma do Plano Nacional de Cultura (Painel e Data Warehouse)
	100%
	A168
	Desenvolver a Plataforma do Plano Nacional de Cultura (Painel e Data Warehouse) por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N169
	Monitoramento PNC (interno e vinculadas)
	Percentual do desenvolvimento do sistema de Monitoramento PNC (interno e vinculadas)
	100%
	A169
	Desenvolver o Sistema de Monitoramento PNC (interno e vinculadas) por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N170
	Coleta de informações dos planos estaduais e municipais
	Percentual do desenvolvimento do sistema de Coleta de informações dos planos estaduais e municipais
	100%
	A170
	Desenvolver o Coleta de informações dos planos estaduais e municipais por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N171
	Portal Da Biblioteca Demonstrativa do Brasil Maria da Conceição Moreira Salles
	Percentual do desenvolvimento do Portal Da Biblioteca Demonstrativa do Brasil Maria da Conceição Moreira Salles
	100%
	A171
	Desenvolver o Portal Da Biblioteca Demonstrativa do Brasil Maria da Conceição Moreira Salles por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N172
	Dataporte
	Percentual do desenvolvimento do Dataporte
	100%
	A172
	Desenvolver o Dataporte por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS

	N173
	Priorização e Planejamento
	Percentual do desenvolvimento do sistema de Priorização e Planejamento
	100%
	A173
	Desenvolver o sistema de  Priorização e Planejamento por meio de Fábrica de Software
	STII/CGSIS






[bookmark: _Toc104481793]Plano Orçamentário Financeiro

O Plano Orçamentário proposto foi elaborado com base nas necessidades elencadas pelas diversas áreas e pela Subsecretaria de Tecnologia da Informação e Inovação – STII. 
A estimativa teve por base diversas fontes, como os atuais contratos do órgão, contrações de outros órgãos públicos, painel de preços do governo: https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/, site de compras governamentais: https://www.gov.br/compras/pt-br/, planejamentos em curso, sites especializados em vendas, e propostas comerciais.
Ressalta-se que se trata de pesquisa prévia, para fins orçamentários, conforme quantitativos inicialmente identificados e especificações usuais de mercado, sendo necessário, quando das efetivas contratações, novas pesquisas e estudos que indiquem a necessidade do órgão com estimativas de custos atualizadas, conforme normativos vigentes. 
As células em branco indicam ações que, à princípio, não tem necessidade de recursos orçamentários nos respectivos exercícios.

	 
	 
	 
	Total
	55.468.991,57 
	56.853.048,60
	 

	Cód.
	Necessidade
	Ação
	Descrição
	2021
	2022
	Expectativa contratação até

	N1
	Garantir a disponibilização de estações de trabalho fixas em perfeito funcionamento para os servidores e colaboradores
	A1.1
	Adquirir microcomputadores
	1.096.018,35
	1.096.018,35
	31/12/2022

	
	
	A1.2
	Adquirir microcomputadores com recursos gráficos avançados
	111.592,11
	111.592,11
	31/12/2022

	
	
	A1.3
	Adquirir monitores
	61.403,33
	61.403,33
	31/12/2022

	
	
	A1.4
	Adquirir mouses
	1.239,00
	1.239,00
	31/12/2022

	
	
	A1.5
	Adquirir teclados
	1.246,09
	1.246,09
	31/12/2022

	N2
	Disponibilizar equipamentos acessórios para um conjunto de servidores para viabilizar a interação em reuniões internas/externas e videoconferências
	A2.1
	Adquirir webcams
	34.239,14
	34.239,14
	31/12/2022

	
	
	A2.2
	Adquirir headsets
	29.128,68
	29.128,68
	31/12/2022

	
	
	A2.3
	Adquirir tablets
	83.100,97
	
83.100,97
	31/12/2022

	
	
	A2.4
	Adquirir notebooks
	282.080,70
	
282.080,70
	31/12/2022

	N3
	Disponibilizar equipamentos nas salas de reunião para viabilizar apresentações e videoconferências
	A3.1
	Adquirir solução de videoconferência
	59.835,17
	59.835,17
	31/12/2022

	
	
	A3.2
	Adquirir teclados sem fio
	1.219,15
	1.219,15
	31/12/2022

	
	
	A3.3
	Adquirir mouses sem fio
	1.447,51
	1.447,51
	31/12/2022

	N4
	Disponibilizar equipamentos acessórios nas estações de trabalho de um conjunto de servidores ou unidades
	A4.1
	Adquirir HD externo
	35.999,70
	35.999,70
	31/12/2022

	
	
	A4.2
	Adquirir impressora portátil
	2.092,37
	2.092,37
	31/12/2022

	
	
	A4.3
	Adquirir Scanner de mesa
	10.930,67
	10.930,67
	31/12/2022

	N5
	Disponibilizar serviços de outsourcing de impressão para uso em apoio aos processos de negócio e de toda organização
	A5.1
	Prorrogar contrato vigente de serviços de outsoucing de impressão OU realizar nova contratação
	359.702,63
	359.702,63
	31/12/2022

	N6
	Garantir a continuidade dos serviços de telefonia VoIP do Ministério
	A6.1
	Prorrogar contrato vigente de serviços de suporte da solução de telefonia VoIP OU realizar nova contratação
	156.000,00
	156.000,00
	31/12/2022

	N7
	Garantir a continuidade dos serviços de suporte técnico de TIC e atendimento ao usuário
	A7.1, A14.1, A15.1 e A27.10
	Prorrogar contrato vigente de serviços de suporte técnico e atendimento ao usuário OU realizar nova contratação (Service Desk N1 e N2 e N3)
	10.562.783,60
	10.562.783,60
	31/12/2022

	
	
	A7.2
	Implantação ou aquisição de ferramenta de ITSM/ aquisição de suporte e garantia
	13.755,94
	13.755,94
	31/12/2022

	N8
	Garantir a continuidade, engajamento e uso adequado das soluções de escritório e colaboração
	A8.1
	Contratar serviços de apoio no uso das ferramentas de colaboração (Suporte Premier Microsoft)
	295.187,07
	295.187,07
	31/12/2022

	
	
	A8.2
	Prorrogar contrato vigente de licenciamento Microsoft ou realizar nova contratação
	2.563.153,24
	2.563.153,24
	31/12/2022

	N9
	Garantir a interconexão de ativos físicos de TIC
	A9.1
	Adquirir solução de switches
	826.930,03
	826.930,03
	31/12/2022

	N10
	Prover processamento computacional suficiente para os serviços de TIC
	A10.1
	Adquirir servidores E/OU contratar serviços de nuvem para fornecimento de Infrastructure as a Service (IaaS)
	742.940,00
	742.940,00
	31/12/2022

	N11
	Garantir o armazenamento dos dados e informações do órgão
	A11.1
	Adquirir servidores de armazenamento (storage) OU contratar serviços de nuvem para fornecimento de Infrastructure as a Service (IaaS)
	1.536.000,00
	1.536.000,00
	31/12/2022

	N12
	Garantir alta disponibilidade da infraestrutura de TIC
	A12.1
	Adquirir solução de balanceamento de carga E/OU contratar serviços de nuvem para fornecimento de Platform as a Service (PaaS)/Software as a Service (SaaS)
	829.346,00
	829.346,00
	31/12/2022

	N13
	Otimizar o uso dos recursos de infraestrutura de TIC
	A13.1
	Adquirir solução de virtualização E/OU contratar serviços de nuvem para fornecimento de IaaS/PaaS/SaaS
	1.696.500,00
	1.696.500,00
	31/12/2022

	N14
	Garantir a sustentação da infraestrutura de TIC 
	A14.1
	Prorrogar contrato vigente de serviços de sustentação de infraestrutura de TIC OU realizar nova contratação (N3) (orçada em conjunto com ação A7.1)
	-
	-
	 

	N15
	Garantir a operacionalização dos serviços de infraestrutura de TIC por meio de sistemas operacionais
	A15.1
	Implantar ou atualizar versões de sistemas operacionais Linux ou Adquirir licenças de Windows Server e complementos (orçada em conjunto com ação A7.1)
	-
	-
	 

	N16
	Proteger os ativos físicos de TIC do órgão
	A16.1
	Prorrogar contrato vigente de serviços de suporte às salas-cofre TIC OU realizar nova contratação
	1.292.025,40
	1.292.025,40
	31/12/2022

	
	
	A16.2
	Adquirir nobreak
	171.495,90
	171.495,90
	31/12/2022

	
	
	A16.3
	Adquirir nobreak para a sala de equipamentos
de TI
	11.976,00
	11.976,00
	31/12/2022

	N17
	Garantir ambiente de banco de dados com alto desempenho, gerenciável e seguro
	A17.1
	Atualizar e/ou migrar bancos de dados para SGBD gratuito
	-
	-
	31/12/2022

	N18
	Garantir integração contínua, qualidade e engajamento nas tratativas entre desenvolvimento e operação
	A18.1
	Implantar ou adquirir plataforma DevOps OU contratar serviços de nuvem Platform as a Service (PaaS)
	-
	-
	31/12/2022

	N19
	Migrar serviços de TIC para a nuvem
	A19.1
	Contratar serviços IaaS, PaaS e/ou SaaS
	2.205.128,65
	2.205.128,65
	31/12/2022

	N20
	Proteger os dados e informações do órgão com cópias de segurança
	A20.1
	Adquirir solução de backup E/OU contratar serviços de nuvem para fornecimento de serviços de backup
	6.530.966,76
	6.530.966,76
	31/12/2022

	N21
	Mitigar vulnerabilidades de segurança da informação nos sistemas de informação
	A21.1
	Adquirir solução de firewall
	808.226,27
	808.226,27
	31/12/2022

	
	
	A21.2
	Implantar ou adquirir solução de Pentest
	-
	-
	31/12/2022

	
	
	A21.3
	Implantar ou adquirir solução de análise estática de código-fonte
	-
	-
	31/12/2022

	
	
	A21.4
	Implantar ou adquirir solução de análise de vulnerabilidades na esteira DevOps
	-
	-
	31/12/2022

	
	
	A21.5
	Implantar  ou adquirir solução de APM (Application Performance Monitoring)
	-
	-
	31/12/2022

	
	
	A21.6
	Adquirir serviço de emissão de certificados digitais.
	13.740,00
	13.740,00
	31/12/2022

	
	
	A21.7
	Manter/renovar ou contratar solução de Endpoint Security
	66.888,89
	66.888,89
	31/06/2022

	
	
	A21.8
	Manter/renovar ou contratar solução de antivírus
	159.142,5
	159.142,5
	31/12/2022

	
	
	A21.9
	Manter/renovar ou contratar solução de anti-spam
	133.560,00
	133.560,00
	31/12/2022

	
	
	A21.10
	Implantação ou aquisição de SIEM (Security Information and Event Management)
	515.500,00
	515.500,00
	31/12/2022

	N23
	 Alcançar alta maturidade em governança de TIC e de Segurança da Informação
	A23.1
	Implantar ou adquirir software de gestão de riscos
	-
	-
	31/12/2022

	
	
	A23.2
	Adquirir normas da família ISO 27000
	1.796,59
	-
	31/12/2021

	
	
	A23.3
	Adquirir normas para governança de TIC e governança de SI
	1.242,50
	-
	31/12/2022

	N24
	Garantir a conexão de rede entre as localidades físicas do órgão, tanto em Brasília quanto em outros Estados
	A24.1
	Prorrogar contrato vigente de serviços de MPLS OU realizar nova contratação
	851.997,57
	851.997,57
	31/03/2022

	N25
	Garantir acesso de alto desempenho à internet em todas as localidades físicas do órgão
	A25.1
	Prorrogar contrato vigente de serviços de internet e comunicação de dados OU realizar nova contratação (por meio da Infovia ou outra solução)
	419.462,40
	419.462,40
	31/03/2022

	N26
	Assegurar que a operação e projetos de infraestrutura sejam executados por meio de processos melhorados continuamente e com alta qualidade
	A26.1
	Contratar serviços de aferição de qualidade, apoio técnico e melhoria de processos.
	7.518.673,64
	7.518.673,64
	31/12/2022

	
	
	A26.2
	Contratar serviços de SOC (Security Operations Center)
	
1.647.000,00

	
1.647.000,00

	31/12/2022

	N27
	Disponibilizar ferramentas para apoio nos processos de trabalho das áreas meio e finalísticas do órgão
	A27.1
	Adquirir ou implantar software de engenharia e arquitetura
	6.011,67
	6.011,67
	31/12/2022

	
	
	A27.2
	Adquirir ou implantar software de leitura e edição de PDF e targeamento de arquivos e reconhecimento de caracteres.
	876,00
	876,00
	31/12/2022

	
	
	A27.3
	Adquirir ou implantar software de edição de imagens e diagramação
	34.838,76
	34.838,76
	31/12/2022

	
	
	A27.4
	Adquirir ou implantar software de mapeamento e gerenciamento de processos
	-
	-
	31/12/2022

	
	
	A27.5
	Adquirir ou implantar software de gestão de projetos
	19.165,00
	19.165,00
	31/12/2022

	
	
	A27.6
	Adquirir ou implantar software de edição de vídeos
	15.929,00
	15.929,00
	31/12/2022

	
	
	A27.7
	Adquirir ou implantar software de mapeamento georreferencial
	99,90
	99,90
	31/12/2022

	
	
	A27.8
	Adquirir ou implantar software de edição de storylines
	-
	-
	31/12/2022

	
	
	A27.9
	Adquirir ou implantar software voltados à trabalho em equipe, organização e produtividade.
	162.020,29
	162.020,29
	31/12/2022

	
	
	A27.10
	Adquirir/implantar plataforma para treinamento e ensino a distância (moodle) (implementada por contrato de infra N7)
	-
	-
	31/12/2022

	
	
	A27.11
	Adquirir dispositivos de leitura de livros digitais (e-readers)
	1.500.000,00
	-
	31/12/2021

	N28
	Assegurar que a operação e projetos de desenvolvimento e sustentação sistemas e portais sejam executados por meio de processos melhorados continuamente e com alta qualidade






	A28.1
	Suporte técnico, upgrades e updates para o Qlik Analytics Platform External Edition, com até 6 cores de processamento (CPU Core).

	
	163.478,60

	25/12/2022

	
	
	A28.2
	Suporte técnico, upgrades e updates para QlikSense 4 cores, com até 4 núcleos de processamento.
	
	
	

	
	
	A28.3
	Contratação de Serviços Técnicos de Apoio à Gestão, Administração de Dados e Business Intelligence.

	
	2.137.419,36
	31/12/2022

	
	
	A28.4
	Aquisição de serviços técnicos para apoio às atividades de governança, gestão e administração de dados.
	1.053.973,28
	1.053.973,28
	31/12/2022

	
	
	A28.5
	Renovação contrato Fábrica de Software OU contratação de serviços técnicos de desenvolvimento de sistemas
	
	8.142.750,00
	26/12/2022

	
	
	A28.6
	Renovação contrato de contagem e métricas OU nova contratação
	
	102.302,20
	26/12/2022

	
	
	A28.7
	Renovação da prestação de serviços cartográficos digitais e na disponibilização de acesso à soluções de geoprocessamento e georreferenciamento, incluindo acessos API's (Application Programming Interface) e SDK's (Software Development Kit) da solução GIS (Sistema de Informações Geográficas) do fabricante Google, denominada Google Maps OU nova contratação. 
	
	58.135,70

	 

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	A28.10
	Aquisição de licenças de software para ampliar a capacidade analytics das licenças de QlikSense e Qlik QAP: Licença perpetua de uso de software do tipo servidor QlikSense NPrinting Server; Licença Perpétua de Uso de Software GeoAnalytics Bundle para Qlik Sense; Licença por subscrição de software do tipo  Qlik web Connector contendo:Twitter Conncetor, youtibe Analytics Connectot Facebook fan pages & Groups Connector e Facebook insights Connector;    
	-
	404.909,31
	31/12/2022

	N29
	Prover solução de Gestão e Administração de Dados.
	A29.1
	Adquirir ferramentas para atividades de gestão, administração e operação de dados (preparação de dados corporativos, qualidade de dados corporativos, mascaramento de dados, catalogação de dados e etc).
	263.500,00
	263.500,00
	31/12/2022

	N30
	Atender as áreas nas demandas de disponibilização de dados, transparência, publicização e cruzamento de informações de cada sistema do MTUR ou entre eles.
	A30.1
	Implementar sustentar, fazer manutenção/ evolução de painéis de soluções de BI para cada Sistema do MTUR
	-
	-
	 

	
	
	A30.2
	Prover soluções de Webservices ou extrações de dados para respostas à autoridades de controle e outra necessidades gerenciais (Infoconv ou outra solução).
	246.924,84
	246.924,84
	31/12/2022

	
	
	A30.3
	Contratação de serviço especializado em requisições a serviço de conversação inteligente – Chatbot, com processamento de linguagem natural – PLN
	240.000,00
	240.000,00
	 31/12/2022

	
	
	A30.4
	Implantar o HUB do turismo para organizar os web services do MTUR
	-
	-
	-

	N31
	Atender as demandas de manutenções corretivas, evolutivas ou adaptativas para os sistemas e portais do MTUR. 
	A31.1
	Atender aos chamados entregando as devidas correções de script e implementando as pequenas e médias alterações
	-
	-
	 

	N32
	Modernizar e garantir o a infraestrutura de TIC necessários para o atendimento ao público dos equipamentos culturais sob a gestão do Mtur
	A32.1
	Aquisição de Sistema Integrado de Hardware e Software de Identificação por radiofrequência ou RFID (do inglês "Radio-Frequency IDentification" )
	33.376,88
	-
	31/12/2022

	
	
	A32.6
	Adquirir solução de tradução simultânea – dispositivo inteligente para deficientes visuais.
	-
	45.487,10
	31/12/2022

	
	
	A32.7
	Adquirir solução de ampliação e de leitura de tela
	-
	15.572,16
	31/12/2022

	
	
	A32.8
	Implantar ou adquirir sistema de biblioteca digital
	-
	-
	31/12/2022


*células em branco indicam ações que não tem necessidade de recursos orçamentários nos respectivos exercícios. 

[bookmark: _Toc104481794]Plano de Capacitação de Pessoal

A capacitação profissional é assunto de extrema relevância para uma organização. Na área de Tecnologia da Informação, a capacitação é fundamental para a continuidade do suporte às ações do MTur, uma vez que a área de TI é muito dinâmica e integrada com as mais diversas áreas do conhecimento. A fim de manter os recursos humanos capacitados e atualizados para acompanhar os avanços dessa área, são necessários conhecimentos ligados ao negócio da instituição e capacitação contínua nas áreas específicas de atuação da TI, especificamente nos modelos de melhores práticas adotados pela STII. 
A Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP) instituída por meio do Decreto 9.991, de 28 de agosto de 2019 tem como principal instrumento o Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP), com a finalidade de elencar as ações de desenvolvimento necessárias à consecução de seus objetivos institucionais, a serem alcançados por meio do desenvolvimento das competências individuais e, conforme disposto na Instrução Normativa nº 201, em que ocorreu uma consulta às unidades que compõem o órgão na elaboração do referido Plano.
Considerando o PDP definido para o período de 2021 da STII, foram levantadas as necessidades de capacitação dos servidores efetivos assim como demonstrado no quadro abaixo:

	Eixo
	Necessidade de Desenvolvimento
	Competência associada

	Sistema de informação
	Aplicar técnicas de Gerenciamento de Projetos Ágeis para Garantir maior eficiência no gerenciamento de projetos de desenvolvimento de sistemas, empregando técnicas do manifesto ágil
	Gerenciamento digital


	Sistemas de informação
	Realizar Análise de Pontos de Função para aumentar a eficiência na fiscalização e gestão do contrato de prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de software
	Gerenciamento de recursos


	Sistema de informação
	Aplicar a filosofia DevOps para otimizar a qualidade das entregas de desenvolvimento de software
	Uso de TIC


	Sistema de informação
	Aplicar Ciência de Dados (Governança de Dados, Business Intelligence, Big Data, Data Warehouse, Machine Learning, Deep Learning) para prospecção de entregas estratégicas e disruptivas para o Ministério.
	Tomada de decisão


	Governança
	Aplicar técnicas de Design Thinking para possibilitar maior capacidade de inovação e criatividade na resolução de problemas nos projetos de desenvolvimento de sistemas.
	Inovação

	Governança
	Realizar Mapeamento de Processos com BPMN para auxiliar no levantamento de necessidades e desburocratizar processos de negócio por meio de tecnologia.
	Melhoria contínua de processos


	Governança e Suporte ao usuário
	Aplicar técnicas de Gerenciamento de Projetos na modalidade Canvas para garantir maior eficiência no atendimento às demandas de TIC, gerenciamento de projetos e prestação de serviços aos usuários.

	Gerenciamento digital

	Infraestrutura
	Realizar análise e gerenciamento de serviços em nuvem para garantir a otimização da infraestrutura de rede, inovação e soluções economicamente mais vantajosas para o Ministério
	Inovação

	Infraestrutura e Suporte ao usuário 
	Aplicar as diretrizes e melhores práticas de Segurança da Informação para auxiliar na efetiva implementação da Gestão de Segurança da Informação do órgão.
	-

	Infraestrutura
	Aplicar a filosofia DevOps para otimizar a qualidade das entregas de desenvolvimento de software em conjunto com a operacionalização dos serviços de infraestrutura.
	Gerenciamento da mudança


	Infraestrutura e Suporte ao usuário
	Aplicar técnicas de Gerenciamento de serviços de TI baseados na biblioteca de melhores práticas mundialmente conhecida (Curso ITIL 4), para garantir a otimização da infraestrutura de rede, inovação e soluções economicamente mais vantajosas para o Ministério
	Melhoria contínua de processos

	Governança e Infraestrutura
	Aplicar técnicas de Governança e gerenciamento de TIC​ (Curso Cobit 5), para garantir a otimização da infraestrutura de rede, inovação e soluções economicamente mais vantajosas para o Ministério.
	Melhoria contínua de processos





[bookmark: _Toc104481795]Plano de Gestão de Riscos

	O Plano de Gestão de Riscos identifica os principais fatores contingentes que, no caso de sua ocorrência, podem resultar na inexecução, total ou parcial, das ações e metas traçadas neste PDTIC e que, portanto, podem impactar no alcance dos resultados esperados.
 Ao identificar esses fatores e ponderá-los a partir da probabilidade de sua ocorrência e do seu grau de impacto potencial, o instrumento visa reduzir os riscos e consequências a níveis aceitáveis, propondo de antemão ações mitigatórias (ex ante) e ações corretivas (ex post). 
A probabilidade de ocorrência de um evento refere-se à chance de algo acontecer, e a escala adotada para sua mensuração é a seguinte: 

	Valor
	Escala
	Descrição da Probabilidade de Ocorrência

	1
	Muito baixa
	Quase impossível de ocorrer.

	2
	Baixa
	É possível que ocorra, mas pouco provável. 

	3
	Média
	Não é provável que ocorra, mas é possível. 

	4
	Alta
	É provável e possível que ocorra. 

	5
	Muito alta
	Muito provável que ocorra.



Os impactos são resultados indesejados ou as consequências, nesse caso negativas, da concretização de um risco potencial. Para a classificação da magnitude de um impacto, foi utilizada a escala abaixo:

	Valor
	Escala
	Descrição do Impacto

	1
	Muito baixo
	Um evento que, se ocorrer, praticamente não produz efeito na operação.

	2
	Baixo
	Um evento que, se ocorrer, atrapalha em nível operacional. 

	3
	Moderado
	Um evento que, se ocorrer, causa aumento de custos ou atraso nas entregas.

	4
	Alto
	Um evento que, se ocorrer, pode comprometer entregas do plano.

	5
	Muito alto
	Um evento, que se ocorrer, pode comprometer totalmente a execução do PDTIC.



Uma vez classificadas as chances de cada fator ocorrer (1 a 5), e a magnitude de suas consequências caso ocorra (1 a 5), é possível mensurar, então, o “Indicador de Criticidade” para cada risco identificado, que nada mais é do que o produto desses fatores (Probabilidade de Ocorrência x Impacto), conforme ilustra a matriz apresentada na sequência. Neste sentido, quanto maior o valor do “Indicador de Criticidade”, potencialmente, mais problemático é o risco identificado.

	
Matriz de Risco
	Probabilidade

	
	1
	2
	3
	4
	5

	
	Muito Baixo
	Baixo
	Médio
	Alto
	Muito Alto

	Impacto
	5
	Muito alto
	5
	10
	15
	20
	25

	
	4
	Alto
	4
	8
	12
	16
	20

	
	3
	Moderado
	3
	6
	9
	12
	15

	
	2
	Baixo
	2
	4
	6
	8
	10

	
	1
	Muito Baixo
	1
	2
	3
	4
	5



	Com base nessa metodologia, a tabela a seguir sintetiza a análise realizada para o PDTIC 2021-2022:
 (
PDTIC MTUR – 2021 - 2022
)
 (
PLANEJAMENTO DE TIC
)


 (
2
)
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	Risco
	Probab.
	Impacto
	Criticidade
	Ação (Mitigatória)
	Resposta (ação de contingência)
	Responsável

	Insuficiência de recursos humanos 
	5
	5
	25
	Solicitação de novos servidores e gratificações ao Ministério da Economia e ao próprio MTUR. Realização de processos seletivos internos.
	Repriorização das necessidades do PDTIC. Adequação do volume de demandas. Sensibilização junto a alta gestão.
	CGD, GM, SE, STII

	Falta de recursos orçamentários
	5
	4
	20
	Aprimoramento dos mecanismos de planejamento e monitoramento e a permanente interlocução com a área de orçamento. Sensibilização da alta administração para alocação de recursos
	Repriorização das necessidades do PDTIC e ciência aos interessados.
	STII, CGD e COGPC 

	Alterações drásticas da estrutura organizacional do órgão
	4
	5
	20
	Adequada documentação de projetos e identificação clara de demandantes.
	Revisão do PDTIC. Solicitação de compatibilização de orçamento, pessoal e infraestrutura. 
	STII, CGD, GM, SE

	Demandas urgentes não previstas sobreporem o planejamento
	4
	4
	16
	Revisões periódicas do planejamento. Delegação de atividades secundárias
	Repriorização das necessidades do PDTIC.
	STII, CGD

	Mudanças de gestão e descontinuidade de projetos
	4
	4
	16
	Aperfeiçoar mecanismos de formalização e governança.
	Repriorização das necessidades do PDTIC.
	STII, CGD

	Falta de apoio e patrocínio da alta administração
	3
	4
	12
	Elaborar um PDTIC claro, conciso, bem organizado e sensibilizar a alta gestão.
	Aprimorar estratégias de comunicação.
	STII

	Descontinuidade de contratos
	3
	4
	12
	Aperfeiçoamento dos mecanismos de gestão e governança. Constituir equipe específica para o processo de planejamento das contratações.
	Mobilizar equipe para contratação em caráter de urgência.
	COGPC, STII

	Indisponibilidade e baixo envolvimento das áreas de negócios
	3
	3
	9
	Articular e comunicar com as lideranças das áreas de negócio. Aperfeiçoar a Governança de TIC.
	Autorizar a execução do projeto apenas após a correta especificação, mapeamento e definição formal de papéis. 
	STII

	Perda de conhecimento e capital intelectual
	2
	4
	8
	Adequada documentação de projetos e política de retenção de talentos. Previsão de mecanismos de repasse do conhecimento.
	Pesquisa e consulta documental
	STII, SE
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O monitoramento das ações e metas que integram esse PDTIC e a avaliação de resultados são fatores fundamentais para o seu sucesso.  Este capítulo tem por objetivo traçar as principais estratégias para o acompanhamento contínuo da execução deste PDTIC ao longo de sua vigência e logo após seu encerramento. 
De acordo com o Guia PDTIC do SISP, o monitoramento “pode ser considerado como uma atividade constante e sistemática de coleta de informações a respeito do desempenho da execução do PDTIC, de modo a identificar possíveis desvios das ações programadas e colaborar para o momento de avaliação e posterior tomada de decisão”.
Podemos entender, portanto, que a partir daquilo que foi planejado e aprovado pelo Comitê de Governança Digital, inicia-se um ciclo que, com base nas informações geradas pelo monitoramento e pela avaliação, pode ensejar revisões e ajustes no plano.
	
	










 (
Figura 
14
 - Ciclo PDCA aplicado à execução do PDTIC
)
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Com periodicidade trimestral, o Monitoramento do PDTIC MTUR 2021-2022 está centrado no acompanhamento dos indicadores e ações estabelecidas no capítulo Plano de Ação. Findo o período de um trimestre, portanto, cada área responsável deverá informar o valor atual de cada “indicador”, sob sua responsabilidade, em relação à meta estabelecida, tendo a oportunidade de acrescentar justificativa ou contextualização para desempenho, se desejar. Já para as “ações”, a área deverá informar se a mesma se encontra “não iniciada”, “em execução”, “paralisada” ou “já realizada”. Além de informar o status, o responsável pelo preenchimento deverá fornecer, ainda, breve análise situacional em campo aberto. 
                O monitoramento será realizado por meio de planilhas compartilhadas online entre a equipe da STII, podendo ser atualizada a qualquer momento pelos responsáveis, ou obrigatoriamente, a cada trimestre sob demanda do gabinete da STII. Existe a previsão, ainda, da elaboração de painéis/dashboard facilitando a visualização dessas informações, que também poderão ser compartilhados com as áreas demandantes, para o acompanhamento das Ações. 
	
[bookmark: _Toc104481799]Avaliação

	A avaliação consiste na geração de reflexões críticas e proposições de ajustes e mudanças na execução da estratégia e/ou no próprio planejamento, com base na observação do cenário atual e nas informações do monitoramento. 
	Por meio da funcionalidade de filtro na planilha de monitoramento, por exemplo, é possível obter um conjunto relevante de informações que contribuem para a avaliação de cada eixo da estratégia. 
	A avaliação do PDTIC MTUR 2021 – 2022 deverá ser realizada anualmente ou a qualquer tempo por solicitação do Comitê de Governança Digital.
	Além da avaliação global do grau de execução das metas e ações delimitadas no Plano de Ação – no Relatório Anual de Avaliação deverá constar minimamente, também, breve análise situacional sobre a evolução de cada objetivo, considerações a respeito da manutenção do alinhamento estratégico do Plano e da pertinência dos direcionadores estratégico de TIC elencados no capítulo “Estratégia de TIC” deste plano. 
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	A critério do Comitê de Governança Digital, este PDTIC poderá ser revisto a qualquer tempo, de forma que possa acompanhar as mudanças do ambiente interno e externo e manter o alinhamento estratégico com as diretrizes do MTUR. Vários motivos podem ensejar atualizações neste PDTIC, como por exemplo: alterações nas necessidades, objetivos, metas ou ações, cenário fiscal, mudanças estruturais, etc. No entanto, para que o documento seja revisto, sugere-se que exista um motivo relevante e devidamente justificado, de forma que eventuais alterações não possam prejudicar a finalidade do documento.  Sugere-se, ainda, que para qualquer alteração posterior, seja observado o mesmo quórum responsável pela aprovação do presente documento e seguido de publicação em boletim interno. 
	A tabela a seguir sintetiza as principais características de cada etapa do processo de acompanhamento e revisão do PDTIC:

	Etapa/Processo
	Periodicidade Mínima
	Objeto Principal
	Produto

	Monitoramento
	Trimestral
	Indicadores e Ações
	Planilha de Monitoramento Atualizada

	Avaliação
	Anual
	Objetivos e Direcionadores Estratégicos
	Relatório de Avaliação

	Revisão
	Sob demanda do CGD
	Plano com um todo
	Alterações no Plano
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	Caso mostre-se oportuno, e a dimensão estratégica deste PDTIC mantenha-se alinhada com os demais instrumentos de planejamento do MTur, admite-se uma única prorrogação de vigência do presente instrumento desde que acompanhada de novo levantamento de necessidade junto as áreas do ministério e consequente repactuação de metas. Assim, guardando a devida pertinência estratégica, poderá optar-se pela atualização apenas dos blocos “Inventário de Necessidades de TIC” e “Planejamento de TIC” para a extensão de vigência para 2023 – 2024. 
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Dentro da lógica de modernização do Estado e melhoria na prestação de serviços ao cidadão, a tecnologia da informação vem ocupando papel fundamental, ao fornecer ferramentas e formas inovadoras e mais ágeis de atendimento ao público – propiciando simplificação, transparência e participação – e no, consequente, tratamento do grande volume de dados produzidos diariamente. Ainda nesse contexto, é inegável a relevância da tecnologia no ganho de escala, inteligência e eficiência, não só no serviço público, como em qualquer organização.  Dado esse protagonismo crescente, mais do que nunca, se faz necessário o criterioso planejamento e a coordenação das iniciativas, de forma a perceber e potencializar todas as oportunidades modernização e geração de valor público que a tecnologia nos traz. 
No âmbito do Ministério do Turismo, a relevância do PDTIC, que já decorria desse contexto, tem seu papel ampliado diante do desafio da incorporação de uma estrutura do porte da Secretaria Especial de Cultura e todo seu portfólio de portais, sistemas e projetos. 
Muito mais do que uma exigência legal, que precede todo e qualquer processo de contratação de TIC, o Plano Diretor de Tecnologia da Informação do MTur ambiciona ser esse instrumento que conecta as partes, se antevê aos cenários possíveis, orienta  a execução e a aplicação de recursos e serve de guia para o atingimento de resultados conjuntos ao longo do próximo biênio.  
Nesse sentido, entende-se que o presente instrumento cumpriu seus objetivos preliminares ao, de forma clara, organizada e concisa:  
· realizar um “raio X” honesto da situação atual de TIC do MTUR; 
· propor uma nova Estratégia de TIC alinhada aos instrumentos de planejamento do MTur e à Estratégia de Governo Digital;  
· promover ampla e democrática consulta às áreas sobre suas necessidades de TIC; 
· sistematizar as demandas e priorizar de acordo com critérios técnicos e objetivos; 
· traçar metas, indicadores e ações para o suprimento destas demandas/ necessidades, bem como realizar seu dimensionamento em termos de recursos humanos e orçamentários; 
· mapear os riscos envolvidos e fazer a previsão de sua estratégia de monitoramento e avaliação.  

Entretanto, um plano é apenas o ponto de partida, que de nada vale sem o efetivo comprometimento das áreas, da alta administração, do Comitê de Governança Digital e da própria equipe da Subsecretaria de Tecnologia da Informação e Inovação.  
 Nesse sentido, além do fundamental engajamento de todas as partes envolvidas, vale lembrar outros fatores críticos para a plena execução do PDTIC 2021 – 2022, cuja ausência pode impactar na sua execução:  
 
· Disponibilização de recursos orçamentários e financeiros em quantidade proporcional ao desafio institucional e as demandas das áreas de negócios; 
· Quantitativo adequado de pessoas para TIC capacitados e com a as habilidades técnicas necessárias para execução das ações propostas no PDTIC; 
· Monitoramento, avaliação e revisões tempestivas para correção de rumos sempre que necessário; 
· Agilidade nas contratações de TIC; 
· Colaboração plena entre as áreas para, em conjunto com a STII, organizar a demanda, especificá-la correta e tempestivamente e validar a solução;
· Foco no que mais importa ao serviço público: atender o cidadão com qualidade e agilidade naquilo que for preciso. 
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	Princípios, objetivos e iniciativas para nortear a transformação do governo por meio do uso de tecnologias digitais.

	DR49
	Guia de Elaboração de Plano Diretor Tecnologia da Informação e Comunicações –PDTIC Do SISP V.2.0
	Documento da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação. Dispõe sobre os padrões, orientações, diretrizes e templates para elaboração do Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicações.

	DR50
	Cobit - Control Objectives For Information And Related Technology
	Boas práticas através do modelo de domínios e processos para TI.
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	Documento de planejamento que tem por objetivo ordenar as ações do setor público, orientando o esforço do Estado e a utilização dos recursos públicos para o desenvolvimento setorial por meio da inovação. 



PRINCÍPIOS E DIRETRIZES
Os quadros abaixo listam os princípios e diretrizes que nortearam o desenvolvimento do PDTIC, apoiando-se na priorização de necessidades e critérios para aceitação de riscos.

	ID
	Princípios
	Origem

	P1
	Legalidade
	Constituição Federal (art.37)

	P2
	Impessoalidade
	Constituição Federal (art.37)

	P3
	Moralidade
	Constituição Federal (art.37)

	P4
	Publicidade
	Constituição Federal (art.37)

	P5
	Eficiência
	Constituição Federal (art.37)

	P6
	Planejamento
	Decreto Lei 200/67

	P7
	Coordenação
	Decreto Lei 200/67

	P8
	Descentralização
	Decreto Lei 200/67

	P9
	Delegação de Competência
	Decreto Lei 200/67

	P10
	Controle
	Decreto Lei 200/67

	P11
	Eficácia
	Decreto N° 1.171/94

	P12
	Isonomia
	Constituição Federal (art.37, XXI) e Lei nº 8.666/93

	P13
	Economicidade/Vantajosidade
	Lei nº 8.666/93

	PP1414
	Zelo
	Decreto nº 1.171/94



	ID
	Diretrizes
	Origem

	D1
	As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.
	Lei 8666/93 Art.2°

	D2
	A Política Nacional de Segurança da Informação - PNSI, no âmbito da administração pública federal, tem a finalidade de assegurar a disponibilidade, a integridade, a confidencialidade e a autenticidade da informação a nível nacional.
	Decreto nº 9.637/2018.

	D3
	Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, supervisão e controle e com o objetivo de impedir o crescimento desmesurado da máquina administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos de execução.
	Decreto Lei 200/67, Art.10, §7°

	D4
	As contratações de soluções de TIC no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do SISP deverão estar I - em consonância com o PDTIC do órgão ou entidade.
	INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 4 DE ABRIL DE 2019.

	D5
	O Comitê de Governança Digital - CGD, no âmbito deste Ministério, tem a finalidade de planejar, coordenar e integrar as iniciativas estratégicas relacionadas à Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC e à Gestão da Informação.
	PORTARIA MTUR Nº 359, DE 17 DE JUNHO DE 2020, art. 1°;

	D6
	As ações do CGD deverão estar em consonância com o Planejamento Estratégico Institucional - PEI, o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação - PDTIC e o Planejamento Estratégico de TI - PETI com a Estratégia de Governo Digital - EGD da administração pública federal.
	Portaria MTur n° 359, de 17 de junho de 2020,
art. 2°, § 2°;

	D7
	Todos os serviços e processos de TI críticos para a organização devem ser monitorados (planejados, organizados, documentados, implementados, medidos, acompanhados, avaliados e melhorados).
	COBIT - Control Objectives for Information and Related Technology; ITIL - Information Technology Infrastructure Library

	D8
	O planejamento da implantação, desenvolvimento ou atualização de sistemas, equipamentos e programas em Tecnologia da Informação reger-se-á, por políticas, diretrizes e especificações sistematizadas por meio dos Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico (e-PING), visando assegurar de forma progressiva a interoperabilidade de serviços e sistemas de Governo Eletrônico.
	Portaria Normativa MP/SLTI nº 05/2005

	D9
	O planejamento, implantação, desenvolvimento ou atualização de portais e sítios eletrônicos, sistemas, equipamentos e programas em Tecnologia da Informação reger-se-á pelas políticas, diretrizes e especificações do Modelo de Acessibilidade de Governo Eletrônico (e-MAG), visando assegurar de forma progressiva a acessibilidade de serviços e sistemas de Governo Eletrônico.
	Portaria MP/SLTI nº 03/2007

	D10
	As especificações para a aquisição de bens, contratação de serviços e obras por parte dos órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional deverão conter critérios de sustentabilidade ambiental, considerando os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e matérias-primas.
	Instrução normativa MP/SLTI nº 01, de 19 de janeiro de 2010; Portaria MTur nº 181, de 26 de abril de 2012

	D11
	Proporcionar qualidade dos serviços públicos por meios da transformação digital.
	Estratégia de Governança Digital EGD 2020/2022

	D12
	Promoção da racionalização e da interoperabilidade tecnológica dos serviços de governo eletrônico, entre os diferentes Poderes e âmbitos da Federação, para permitir o intercâmbio de informações e a celeridade de procedimentos.
	Lei 12.965/14 Art.24, inciso III

	D13
	Publicidade e disseminação de dados e informações públicos, de forma aberta e estruturada.
	Lei 12.965/14 Art.24, inciso VI

	D14
	As aplicações de internet de entes do poder público devem buscar: II - Acessibilidade a todos os interessados, independentemente de suas capacidades físico- motoras, perceptivas, sensoriais, intelectuais, mentais, culturais e sociais, resguardados os aspectos de sigilo e restrições administrativas e legais.
	Lei 12.965/14 Art.25, inciso II

	D15
	Garantia de proteção de dados pessoais, a proteção da privacidade e o acesso à informação;
	DECRETO Nº 9.637, DE 26 DE DEZEMBRO DE
2018

	D16
	Os bens de informática e automação considerados ociosos deverão obedecer à política de inclusão digital do Governo Federal.
	Instrução normativa MP/SLTI nº 01, de 19 de janeiro de 2010

	D17
	Para aquisição de bens e serviços comuns, deverá ser adotada a licitação na modalidade de pregão.
	Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; nota técnica SEFTI/TCU nº 02/2008; Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000

	D18
	Acesso digital único aos serviços digitais.
	Estratégia de Governança Digital EGD 2020/2022

	D19
	Serviços públicos digitais baseados no perfil dos usuários.
	Estratégia de Governança Digital EGD 2020/2022

	D20
	Conformidade com a lei de proteção de dados.
	Estratégia de Governança Digital EGD 2020/2022

	D21
	Participação do cidadão nas políticas públicas.
	Estratégia de Governança Digital EGD 2020/2022

	D22
	Aprimoramento da governança e da gestão pública.
	PPA 2020-2023





Diagnóstico Estratégico


Contextualização;


Inventário de Necessidades


Levantamento de necessidades junto às áreas;


Priorização de demandas.


Planejamento de TIC


Plano de Metas e Ações;


Plano Orçamentário-Financeiro;


Plano de Capacitação de Pessoal;


Plano de Gestão de Riscos;


Plano de Monitoramento e Revisão.





A nova estrutura do MTUR


A STII


Governança de TIC





Referecial Estratégico


Estratégia de TIC


Análise SWOT



STII


CGSIS


CGINF



STII


CGSIS


COMAN


CODS


CGINF


CORBD


COGPC


COTD


CODBI


COSEG


COSAU



Necessidades


47


Metas


53


Ações


91



Comitê de Governança Digital


PDTIC


Plano de Dados Abertos


Plano de Transformação Digital



Estratégia Geral


Plano Plurianual (PPA) 2020 - 2023


Planejamento Estratégico Institucional MTUR 2020 - 2022


Estratégia Setorial


Plano Nacional de Turismo 2018 - 2022 


Plano Nacional da Cultura 2010 - 2020



Estratégia de TIC - Governo Federal	


Estratégia de Governo Digital 2020 - 2022



Estratégia de TIC do 
MTUR


PDTIC MTUR 2021 - 2022



Linhas de Atuação do PNT


Ordenamento, gestão e monitoramento


Estruturação do turismo brasileiro


Formalização e qualificação no turismo


Incentivo ao turismo responsável


Marketing e apoio à comercialização	



Metas globais do PNT


Meta 1: Aumentar a entrada anual de turistas estrangeiros de 6,5 para 12 milhões;


Meta 2: Aumentar a receita gerada pelos visitantes internacionais de US$ 6,5 para US$ 19 bilhões;


Meta 3: Ampliar de 60 para 100 milhões o número de brasileiros viajando pelo país;


Meta 4: Ampliar de 7 para 9 milhões o número de empregos no turismo.



Infraestrutura
Obj. 1 - Prover infraestrutura adequada, que garanta a cada área do MTur as melhores ferramentas para o cumprimento de sua missão institucional e a continuidade dos serviços públicos.


Sistemas de Informação
Obj. 2 - Ofertar soluções que promovam a integração, digitalização e aperfeiçoamento de processos negociais, em especial aqueles que envolvam a prestação de serviços ao cidadão e a estruturação de informações estratégicas.


Suporte ao usuário
Obj. 3 - Buscar continuamente a satisfação do usuário e a tempestividade no atendimento dos serviços de TIC.


Governança e Inovação
Obj. 4 - Implementar as melhores práticas, tecnologias e processos no aprimoramento da gestão da informação do MTur e no planejamento e execução dos projetos de TIC. 


Segurança da Informação
Obj. 5 - Garantir a disponibilidade, a integridade, a confidencialidade e a autencidade das informações, bem como a proteção de dados pessoais. 


Ações


Necessidades


Objetivos


Direcionadores


Diagnóstico



Avaliação


Revisão/
Planejamento


Execução


Monitoramento


Ações do PDTIC

Executadas	Não executadas	Em andamento	31	54	6	

Evolução das ações PDTIC 2019/2020

A1.1	A1.2	A2	A3.1	A3.2	A4.1	A4.2	A5	A6	A7.1	A7.2	A7.3	A8	A9	A10	A11	A12	A13	A14	A15	A16	A17	A18	A19.1	A19.2	A20	A21	A22	A23	A24	A25	A26	A27	A28	A29	A30	A31	A32	A33	A34	A35	A36	A37.1	A37.2	A38	A39	A40	A41	A42	A43.1.1	A43.1.2	A43.1.3	A43.1.4	A43.1.5	A43.2.1	A43.2.2	A43.2.3	A43.2.4	A43.2.5	A43.2.6	A43.2.7	A43.3.1	A43.3.2	A43.3.3	A43.3.4	A43.3.5	A43.3.6	A43.3.7	A43.3.8	A43.3.9	A43.3.10	A43.3.11	A44.1	A44.2	A44.3	A44.4	A44.5	A44.6	A44.7	A44.8	A44.9	A44.10	A44.11	A44.12	A44.13	A44.14	A44.15	A44.16	A45	A46	A47	0	0	0	0	0	0	0	1	1	0	0	0	0	1	0	0	0	0.45	0	1	0.36	0	0	0	0	1	1	0	0	0	0	1	0	1	0	0	0	1	0	0	0	0	1	1	0	0	0	0	0	0.34	1	0	0	0	0	1	0	0	0	0	1	1	1	1	1	1	1	1	1	1	1	0.8	0	0	1	1	0	0	0	0	1	1	0.12	0.12	1	0	1	1	0	0	0	
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